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Este Caderno contou com a pesquisa de Clarice Bechara, Ricardo Cavaliere, Feiga Fiszon, Maria Oliveira e Michael Félix. Todos os esforços foram feitos para identificar corretamente a origem das imagens deste livro. Teremos prazer em creditar, nas próximas impressões, as fontes eventualmente não citadas.
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			Primeira comunidade sírio-libanesa em Recife no início da década de 1930. Evanildo Bechara, ainda criança, ao centro. De pé, no canto esquerdo, a avó, a mãe e, atrás das duas, o pai do Autor. [Arquivo do Autor.]
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			Evanildo Bechara no concurso para catedrático do Colégio Pedro II em 1954. [Arquivo de Ricardo Cavaliere.]
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			Da esquerda para a direita: Ismael de Lima Coutinho, Antenor Nascentes e Evanildo Bechara. [Arquivo Múcio Leão, da Academia Brasileira de Letras. Foto: Orlando Abrunhosa.]
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			Evanildo Bechara em palestra. [Arquivo do Autor.]
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			Da esquerda para a direita: Evanildo Bechara, Leodegário A. de Azevedo Filho e Eugenio Coseriu no I Congresso Nacional de Etnolinguística em João Pessoa (PB). [Arquivo de Ricardo Cavaliere.]
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			Da esquerda para a direita: Leodegário A. de Azevedo Filho, Maximiano de Carvalho e Silva e Gladstone Chaves de Melo. À direita, Evanildo Bechara (de terno claro) entre Sílvio Elia e João Malaca Casteleiro (na ponta). [Arquivo Múcio Leão, da Academia Brasileira de Letras. Foto: Orlando Abrunhosa.]
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			Evanildo Bechara e Ricardo Cavaliere em congresso. Coimbra, Portugal, 1998. [Arquivo de Ricardo Cavaliere.]
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			Evanildo Bechara com a família na cerimônia de posse na Academia Brasileira de Letras. [Arquivo do Autor.]
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			Evanildo Bechara toma posse na Academia Brasileira de Letras, em 25 de maio de 2001. [Arquivo Múcio Leão, da Academia Brasileira de Letras.]
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			Evanildo Bechara na solenidade de entrega do Grande Prêmio Literário Pen Clube do Brasil – 2023, pelo conjunto de obras em benefício da língua portuguesa. Ao lado, os Acadêmicos Ricardo Cavaliere e Merval Pereira. Rio de Janeiro, 2024. [Foto: Michael Félix.]
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			Na carta, lê-se: Rio de Janeiro, 24 de maio de 1960. Prezado Prof.or Evanildo Bechara: Em 11 do corrente completei 77 anos. Essa idade avançada, com a vista já enfraquecida e a cabeça bastante cansada, não me permite entregar-me a leitura longa, embora feita aos poucos. E isso me está acontecendo, mesmo com um livro como as suas “Lições de Português pela análise sintática”, belo pela aparência e não menos belo pelo conteúdo. Não o li na íntegra, mas li-o o suficiente para dizer ao S.or que o acho claro, seguro, abundante de matéria, instrutivo de doutrina, metódico na exposição e encadeamento dos assuntos, ameno e prático. Por todas estas qualidades lhe dou os parabéns e desejo ao seu trabalho a acolhida que ele merece. Colega e admirador obrigado, Sousa da Silveira. [Arquivo do Autor.] 
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			No cartão, lê-se: Rio de Janeiro, 29 de março de 1977. Prezado Prof. Evanildo Bechara: Em resposta à sua atenciosa consulta de 24 deste, comunico-lhe que nada tenho a opor à reprodução do meu poema “Isso é Aquilo” no vol. I da série “Língua e Literatura do Brasil em Texto e Contexto”. Ficar-lhe-ei grato se, oportunamente, puder obsequiar-me com um exemplar dessa obra. Cordialmente, cumprimenta-o seu admirador atento. Carlos Drummond de Andrade. [Arquivo do Autor.]
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			Carteira de identificação da Biblioteca Nacional de Madri, 1989. [Arquivo do Autor.]
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			Uma das muitas respostas de Evanildo Bechara a consulentes do ABL Responde, serviço de consultoria linguística da Academia Brasileira de Letras: “O correto é daqui a três semanas. Aqui o a é uma preposição. Há é verbo haver, que não cabe nesse contexto. Está surgindo um erro que consiste em não usar a preposição a depois de daqui: daqui três dias, daqui uma semana, daqui três meses, etc.”. [Arquivo do Autor.] 
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			Uma das muitas respostas de Evanildo Bechara a consulentes do ABL Responde, serviço de consultoria linguística da Academia Brasileira de Letras: “Sendo o verbo residir acompanhado da preposição em (residir no Rio, residir na montanha, etc.), a construção gramatical será ‘Residir na Rua Josafá Marinho’. A construção com a foi motivada pelo contágio com outra circunstância: estar à mesa, à janela, ao portão. Tem seu curso na língua moderna, mas prefira-se a primeira, com em”. [Arquivo do Autor.]


		




		

			Nota editorial


			Com mais de meio milhão de exemplares vendidos apenas nas duas últimas edições, a Moderna Gramática Portuguesa, em sua 40.ª edição, continua sendo a obra de referência mais indicada por professores e especialistas para orientação no estudo de nossa língua e uso do idioma.


			Todo este mérito cabe à verve incansável do autor, que reúne em si a expertise didática do educador, o espírito investigativo do pesquisador e o conhecimento profundo do professor emérito na concepção de uma obra sem par no universo das gramáticas de língua portuguesa. 


			Empenhado na constante atualização da obra, Evanildo Bechara dedicou-se ao levantamento e à análise de novas ocorrências de fatos linguísticos, para retratar como a língua está sendo usada nos dias de hoje e o que é aceitável no universo dos concursos, da vida escolar e acadêmica, dentro do ambiente de trabalho e em diversos espaços sociais. 


			O capítulo “Fonética e Fonologia” foi atualizado, já na edição anterior, pelo professor e membro da Academia Brasileira de Letras Ricardo Cavaliere, procurando atender às exigências teóricas e didáticas, com a indicação mais fiel dos símbolos gráficos do Alfabeto Fonético Internacional, para dar ao leitor uma visão mais apurada dos fenômenos de que tratam as duas disciplinas.


			Todas as páginas foram revistas, com a permanente colaboração da lexicógrafa e editora Shahira Mahmud, no sentido de aprofundar, quando necessário, o entendimento de certos usos – muitas vezes condenados por puristas – e registrar fatos atuais que refletem a evolução da língua, com abonações de grandes escritores do nosso tempo. Também houve o acréscimo de observações sobre as possibilidades gramaticais abrangidas pela norma culta, as formas populares, os desvios mais comuns a serem evitados, além de orientações para que todos possam produzir textos escritos de qualidade e discursos orais com segurança, certos de estarem dominando os usos fundamentais da língua portuguesa.


			Esta Moderna Gramática Portuguesa, ampliada com pontos que não haviam sido tratados nas edições anteriores e que agora ganham seu devido espaço, traz também fotos, manuscritos, correspondência e outras recordações do arquivo pessoal de Evanildo Bechara, em celebração ao autor e à 40.a edição, reunidos em um Caderno Especial – que contou com a pesquisa e seleção de Clarice Bechara, Ricardo Cavaliere e Feiga Fiszon, aos quais vivamente agradecemos. 


			Rio de Janeiro, 2024


		




		

			Prefácio da 40.ª edição


			O êxito editorial de uma gramática está não apenas no conteúdo de suas páginas, como também, e sobretudo, em sua aceitação pelo público consulente. Com esta 40.ª edição, a Moderna Gramática Portuguesa (MGP), de Evanildo Bechara, consolida uma trajetória que ultrapassa seis décadas de serviços prestados à difusão e ao cultivo da língua portuguesa, acatada como obra de referência na descrição da língua exemplar tanto pelo especialista em assuntos linguísticos, quanto pelo leitor leigo que busca informação confiável e precisa. Renovada conceitualmente a partir da 37.ª edição, em que passam a predominar as teses de Eugenio Coseriu, a MGP mantém-se hoje na vanguarda da descrição do português que atinge público diversificado, seja pela análise rigorosa do fato linguístico, seja pela segura prescrição de uso da língua-padrão na variante brasileira.


			No prefácio da 1.ª edição, o Autor revela ter o intuito de levar ao magistério brasileiro um compêndio escolar baseado nas doutrinas modernas, que facilitasse a tarefa do docente em sala de aula. É um momento em que seu escopo maior residia no labor pedagógico, fato que se há de acatar naturalmente em um texto gramatical escrito por quem dedicou a vida à sala de aula e, portanto, vê-se plenamente habilitado para traduzir em lições programáticas a experiência vasta como professor de língua portuguesa. Este intuito inicial, no entanto, foi ampliado em face da aceitação da MGP como obra descritiva do português com fundamento sólido na lição de linguistas consagrados, tais como Manuel Said Ali e Joaquim Mattoso Camara Jr.


			Com a 37.ª edição, o Autor reconhece a maior amplitude alcançada pela MGP, agora não apenas um manual pedagógico de índole normativa, senão um texto de cunho descritivo em que todas as seções das edições anteriores passaram por rigorosa revisão conceitual sob o manto da linguística coseriana. Nas palavras do Autor, a diretriz agora adotada resultava da convicção de que uma nova orientação teórica poderia ser implementada em uma obra que “alia a preocupação de uma científica descrição sincrônica a uma visão sadia da gramática normativa”. Com efeito, todo preceito agasalhado pelo Autor, em consonância com a língua-padrão em sua vertente brasileira, escuda-se em corpora de autores literários contemporâneos, uma impositiva questão de método para qualquer trabalho de descrição linguística.


			As grandes mudanças por que passara o texto da MGP a partir de sua 37.ª edição, entretanto, não haviam alcançado o capítulo de “Fonética e Fonologia”, fato que se justifica pela renovada concepção da gramática de uma língua como conjunto de regras morfossintáticas que atuam na construção de frases, ou seja, uma visão da gramática que não inclui o sistema de sons em seus domínios. Por sinal, o Autor, nesta 37.ª edição, já vinha dispondo a teoria gramatical em capítulo autônomo da descrição fonológica, em respeito a esta nova concepção da gramática de uma língua. 


			Assim, considerando a necessidade de atualização dos conceitos teóricos atinentes à descrição do sistema de sons em português e, sobretudo, o imperativo comentário sobre fenômenos que caracterizam a fala dos brasileiros em sua ampla diversidade diatópica, o Autor opta por profunda modificação do capítulo de “Fonética e Fonologia” a partir da 39.ª edição, em que se implementa o estudo das vogais em face de seu posicionamento silábico, a análise de fenômenos relevantes como o alçamento e a neutralização vocálica em posição pretônica, a verificação de fatos idiossincráticos do português brasileiro no tocante à pronúncia de ditongos, entre outros aspectos de especial importância. Tudo isto mediante referência aos fonemas do português fazendo uso dos símbolos do alfabeto fonético internacional, de tal sorte que os consulentes tenham uma ideia precisa de suas características articulatórias.


			Chegamos, pois, a esta 40.ª edição revista e ampliada pelo Autor, comemorativa de seus 96 anos de vida, em que se oferece ao leitor um caderno especial com fotos, manuscritos, correspondência e outros documentos colhidos ao arquivo pessoal do Autor. São testemunhos de uma longeva dedicação à causa do ensino e da pesquisa em língua vernácula, de que não apenas o Autor, mas também todos os brasileiros devem orgulhar-se por com ele compartilhar a nacionalidade. Trata-se, portanto, de uma edição que, além de consolidar o exitoso percurso da MGP por tantos anos, revela-se um documento histórico que marca simbolicamente a presença e a excelência da MGP no cenário da gramaticografia brasileira. 


			Ricardo Cavaliere1
Setembro de 2024


			












Nota


			

				

					1 Doutor em Língua Portuguesa pela UFRJ e pós-doutor em História da Gramática no Brasil pela UERJ. Membro da Academia Brasileira de Letras, ocupante da cadeira 8, e da Academia Brasileira de Filologia, é também sócio correspondente da Academia das Ciências de Lisboa. Foi professor da UFF e atua no Conselho do Real Gabinete Português de Leitura. Entre suas obras, destacam-se A gramática no Brasil (2014) e História da gramática no Brasil: séculos XVI a XIX (2022). Recebeu a Medalha do Mérito Filológico, da Academia Brasileira de Filologia, e o Prêmio Celso Cunha, da União Brasileira de Escritores.


				


			


		




		

			Prefácio da 39.ª edição


			No espaço de mais de meio século em que esta MGP procurou ser útil aos utentes da Língua Portuguesa, quer na condição de estudante, pesquisador, professor ou outro profissional, sempre foi nosso propósito estar atento às lições oferecidas pela Linguística Teórica bem como pela investigação dos meios de expressão no exemplário dos chamados mestres do idioma, os escritores mais atentos à língua exemplar.


			Neste momento tivemos oportunidade de atualizar o capítulo de Fonética e Fonologia, com a contribuição efetiva e competente do colega Professor Ricardo Cavaliere. Este capítulo reformulado procura atender às exigências teóricas e didáticas, com a indicação mais fiel dos símbolos gráficos do Alfabeto Fonético Internacional, para dar ao leitor uma visão mais apurada dos fenômenos de que tratam as duas disciplinas, além de uma atenção particular aos traços, neste setor, do português do Brasil. 


			Pudemos ainda rever todas as páginas, no sentido de aprofundar, quando necessário, as razões de certos usos – muitas vezes condenados por puristas – e registrar fatos atuais que refletem a evolução da língua, abonando-os com os melhores escritores do nosso tempo. Esforçamo-nos ainda por enriquecer esta edição com pontos que não haviam sido tratados anteriormente e que hoje ganham seu devido lugar. Nesta revisão tivemos sempre a colaboração de muitos competentes amigos e estudiosos, dentre os quais cabe, de justiça, ressaltar o diálogo frutuoso com a editora Shahira Mahmud.


			Assim, acreditamos que esta edição chega renovada às mãos não só dos nossos antigos visitantes, mas também daqueles de uma nova geração que procura na MGP orientação para o melhor uso do idioma. Não poderíamos terminar sem uma palavra de agradecimento às várias editoras – de 1961 a 1998, Companhia Editora Nacional; de 1999 a 2008, Lucerna; e de 2009 aos dias atuais, Nova Fronteira – que se esmeraram na produção deste nosso livro.


			Evanildo Bechara
14/3/2019


		




		

			Prefácio da 38.ª edição


			A Moderna Gramática Portuguesa, começada sua aventura em 1961, chega à 38.ª edição, além de inúmeras reimpressões, sempre fiel aos dois propósitos iniciais: reunir para o leitor o maior número de fatos da nossa língua e descrevê-los ou apresentá-los segundo as melhores doutrinas, hauridas em mestres consagrados, nacionais e estrangeiros. Até a 36.ª edição, na Editora Nacional, as fontes teóricas estavam preferencialmente radicadas nas obras de Manuel Said Ali, Epifânio Dias, Mário Barreto e J. Mattoso Câmara Jr.


			A partir da 37.ª edição, em 1999, revista e consideravelmente ampliada, já na Editora Lucerna, alargamos e aprofundamos a doutrina extraída nas lições, principalmente, de Eugenio Coseriu, J.G. Herculano de Carvalho e Emilio Alarcos Llorach. Não menos proveitosa tem sido a colaboração de colegas e leitores na ajuda para explicitar melhor a exposição e a documentação da matéria tratada. A todos estes temos demonstrado nosso reconhecimento nos respectivos prefácios. Nesta nova edição continua cabendo menção especial à participação da colega Shahira Mahmud, a quem voltamos a repetir os mais sinceros agradecimentos.


			Mais recentemente, em 2014, passamos a contar com a importante contribuição de numerosos linguistas portugueses que deram régua e compasso a um sonho da Fundação Calouste Gulbenkian, concretizado na elaboração da Gramática do Português (2 volumes de 2.407 páginas e um terceiro prometido para sair proximamente), destinada a um público não profissional interessado em encontrar melhores respostas do que as discutidas em conceituadas gramáticas, além de questões que nessas não se acham tratadas.


			O nosso constante esforço em aumentar a referência a fatos da língua e em buscar o amparo da boa doutrina nos permite continuar atribuindo o título de moderna a esta obra, oferecendo um diálogo – ainda que preliminar – com a melhor bibliografia moderna. Que esta nova edição continue a ser de prestimoso auxílio a professores, alunos e a todos aqueles que desejam penetrar nas riquezas e potencialidades da língua portuguesa.


			A 38.ª edição era um sonho acariciado pelo filho Evanildo, editor da Lucerna, tão cedo roubado ao convívio da família. A ele in memoriam é carinhosamente dedicada esta edição.


			Evanildo Bechara
Janeiro de 2015


		




		

			Prefácio da 37.ª edição


			Entregamos aos colegas de magistério, aos alunos e ao público estudioso de língua portuguesa esta edição, revista, ampliada e atualizada, levados que estamos pelos mesmos propósitos que nos fizeram, em 1961, trazer à luz a Moderna Gramática Portuguesa.


			Amadurecido pela leitura atenta dos teóricos da linguagem, da produção acadêmica universitária, das críticas e sugestões gentilmente formuladas por companheiros da mesma seara, e da leitura demorada de nossos melhores escritores, verá facilmente o leitor que se trata aqui de um novo livro.


			Dificilmente haverá seção da Moderna Gramática Portuguesa que não tenha passado por uma consciente atualização e enriquecimento: atualização no plano teórico da descrição do idioma, e enriquecimento por trazer à discussão e à orientação normativa a maior soma possível de fatos gramaticais levantados pelos melhores estudiosos da língua portuguesa, dentro e fora do país, entre os quais cabe menção honrosa a Mário Barreto e Epifânio Dias.


			É de toda justiça – e por isso esta edição é a eles dedicada – lembrar aqui, em primeiro lugar, nosso inesquecível mestre e amigo M. Said Ali, e, não menos presentes, este teórico profundo e admirável que é Eugenio Coseriu, ao lado de seu ilustre colega de reflexão linguística, que é J.G. Herculano de Carvalho, e do nosso primeiro linguista, J. Mattoso Câmara Jr., guia seguro desde o lançamento inicial da Moderna Gramática Portuguesa.


			O arcabouço teórico desta obra poderia bem orientar-se por outros modelos válidos, seguidos pelos nossos melhores linguistas em atuação nos centros universitários brasileiros. A orientação aqui adotada resulta da nossa convicção de que ela também pode oferecer elementos de efetiva operacionalização para uma proposta de reformulação da teoria gramatical entre nós, especialmente quando aplicada a uma obra da natureza desta Moderna Gramática Portuguesa, que alia a preocupação de uma científica descrição sincrônica a uma visão sadia da gramática normativa, libertada do ranço do antigo magister dixit e sem baralhar os objetivos das duas disciplinas.


			Acreditamos que, neste sentido, os colegas de magistério e pesquisa encontrarão úteis sugestões ou temas de reflexão para uma proposta de melhoria da vigente nomenclatura gramatical em nossos compêndios escolares.


			Estivemos também atentos à produção de textos gramaticais destinados a outras línguas, especialmente às românicas, e aí vale ressaltar o contributo dos espanhóis, dos franceses e dos italianos. Desejamos sintetizar nossa homenagem a esses colegas na figura excelsa de Emilio Alarcos Llorach, recentemente falecido.


			Temos consciência de que ainda há muito que acrescentar e rever, e para tanto convocamos a ajuda dos colegas que neste sentido desejarem pronunciar-se.


			Dar-nos-emos por bem pagos se o leitor benévolo continuar encontrando nestas páginas os fundamentos que alicercem seu interesse e conhecimento reflexivo da língua portuguesa, traço que é da nacionalidade e elo fraterno da lusofonia.


			Evanildo Bechara
Rio de Janeiro, 11 de março de 1999


		




		

			Prefácio da 1.ª edição (1961)


			Ao escrever esta Moderna Gramática Portuguesa, foi nosso intuito levar ao magistério brasileiro, num compêndio escolar escrito em estilo simples, o resultado dos progressos que os modernos estudos de linguagem alcançaram no estrangeiro e em nosso país. Não se rompe de vez com uma tradição secular: isto explica por que esta Moderna Gramática traz uma disposição da matéria mais ou menos conforme o modelo clássico. A nossa preocupação não residiu aí, mas na doutrina. Encontrarão os colegas de magistério, os alunos e quantos se interessam pelo ensino e aprendizado do idioma um tratamento novo para muitos assuntos importantes que não poderiam continuar a ser encarados pelos prismas por que a tradição os apresentava. Com a humildade necessária a tais empresas, sabemos que as pessoas competentes poderão facilmente verificar que fizemos uma revisão em quase todos os assuntos de que se compõe este livro, e muitos dos quais encontraram aqui um desenvolvimento ainda não conhecido em trabalho congênere. Por outro lado, a esta altura do progresso que a matéria tem tido, não poderíamos escrever esta Moderna Gramática sem umas noções, ainda que breves, sobre fonêmica e estilística. Isto nos permitiu, na última, tratar da análise literária, que entre nós passa às vezes confundida com análise estilística; ressaltamos os objetivos desta e convidamos os nossos colegas de disciplina a que dela se sirvam num dos escopos supremos de sua missão: educar o sentimento estético do aluno. Na parte relativa à estruturação dos vocábulos e sua formação, pretendemos trazer para a gramática portuguesa os excelentes estudos que a linguística americana tem feito sobre tão importante capítulo. Seguimos a Nomenclatura Gramatical Brasileira. Os termos que aqui se encontrarem e lá faltam não se explicarão por discordância ou desrespeito; é que a NGB não tratou de todos os assuntos aqui ventilados.


			A orientação científica por que se norteia esta nossa Moderna Gramática não seria possível sem a lição dos mestres (seria ocioso citá-los) que, dentro e fora do Brasil, tanto têm feito pelo desenvolvimento da disciplina. Devemos-lhes o que de melhor os leitores encontrarem neste livro, e a eles, em cada citação, prestamos sincera homenagem. Elegemos, entre eles, um dos mais ilustres para dedicar-lhe o nosso trabalho de hoje, aquele que para nós é tão caro pelo muito que contribuiu para nossa formação linguística: M. Said Ali. No ano em que seus discípulos e admiradores comemoram o 1.º centenário de seu nascimento, não poderíamos deixar de levar ao mestre e amigo o testemunho de nossa profunda amizade e gratidão.


			Evanildo Bechara


		




		

			INTRODUÇÃO


		


		Breve história externa da língua portuguesa


			“As armas e padrões portugueses postos em África e em Ásia e em tantas mil ilhas fora da repartiçam das três partes da terra, materiaes sam, e pode-as o tempo gastar: peró nã gastará doutrina, costumes, linguagem, que os portugueses nestas terras leixarem.”


			(João de Barros, Diálogo em Louvor da Nossa Linguagem)


			A língua portuguesa é a continuação ininterrupta, no tempo e no espaço, do latim levado à península Ibérica pela expansão do império romano, no início do século III a.C., particularmente no processo de romanização dos povos do oeste e noroeste (lusitanos e galaicos), processo que encontrou tenaz resistência dos habitantes originários dessas regiões.


			Depois do processo de romanização, sofreu a península a invasão dos bárbaros germânicos, em diversos momentos e com diversidade de influências, que muito contribuíram para a fragmentação linguística da Hispânia: em 409 foi a vez dos alanos, vândalos e suevos; em 416, dos visigodos. Deste contacto encontramos como resultado a visível influência germânica, especialmente dos visigodos, no léxico e na onomástica.


			No século VIII, em 711, voltou a península a ser invadida pelos árabes, consumando a série de fatores externos que viriam a explicar a diferenciação linguística do português no mosaico dialetal que hoje conhecemos; apesar do largo contributo na cultura e na língua – especialmente no léxico –, a permanência muçulmana não teve força suficiente para apagar as indeléveis marcas de romanidade das línguas peninsulares.


			O longo movimento de Reconquista anti-islâmico, começado já em 718, prolongou-se por séculos. Já no século X este processo tinha favorecido o nascimento de núcleos cristãos na parte norte e noroeste da península, lançando os fundamentos de uma divisão linguística bem próxima da divisão administrativa: 1 – Condado da Galiza (galego-português); 2 – Reino de Leão e das Astúrias (ásturo-leonês); 3 – Condado de Castela (castelhano); 4 – Reino de Navarra (basco e navarro-aragonês); 5 – Reino de Aragão e Condado de Barcelos (catalão).


			Em 1095, Afonso VI concede autonomia à Província Portucalense, e, em 1139, Afonso Henriques se proclama o primeiro rei de Portugal.


			Foi este falar comum à Galiza e ao território portucalense que o processo de Reconquista propagou em direção ao sul, sobrepondo-se aos dialetos moçárabes aí correntes. Já com a ajuda de cruzados ingleses, alemães, franceses e flamengos, e sob a bandeira portuguesa prossegue a reconquista de novas cidades do sul, tomadas aos muçulmanos: Santarém, em março de 1147, e Lisboa, em outubro do mesmo ano. Até o século XV, segundo Orlando Ribeiro, o Minho ainda não constituía limite linguístico entre o galego e o português.


			O português, na sua feição originária galega, surgirá entre os séculos IX-XII, mas seus primeiros documentos datados só aparecerão no século XIII: o Testamento de Afonso II e a Notícia de torto. Curiosamente, a denominação “língua portuguesa” para substituir os antigos títulos “romance” (“romanço”), “linguagem”, só passa a correr durante os escritores da Casa de Avis, com D. João I. Foi D. Dinis que oficializou o português como língua veicular dos documentos administrativos, substituindo o latim.


			Entre os séculos XV e XVI, Portugal ocupa lugar de relevo no ciclo das grandes navegações, e a língua, “companheira do império”, se espraia pelas regiões incógnitas, indo até o fim do mundo, e, na voz do Poeta, “se mais mundo houvera lá chegara” (Os Lusíadas, VII, 14).


			Depois da expansão interna que, literária e culturalmente, exerce ação unificadora na diversidade dos falares regionais, mas que não elimina de todo essas diferenças refletidas nos dialetos, o português se arroja, na palavra de indômitos marinheiros, pelos mares nunca d’antes navegados, a fim de ser o porta-voz da fé e do império. São passos dessa gigantesca expansão colonial e religiosa, cujos efeitos, além da abertura dos mares, especialmente o Atlântico e o Índico, foram, segundo afirmação de Alexander von Humboldt, uma duplicação do globo terrestre.


			1415 – expedição a Ceuta sob o comando do próprio rei


			1425-1439 – Madeira e Açores


			1444 – Cabo Verde, com início de povoamento em 1462


			1446 – Guiné


			1483-1486 – Angola (primeiros contatos) e colonização de S. Tomé e Príncipe


			1498 – Vasco da Gama chega à Índia e passa por Moçambique


			1500 – Brasil


			1511 – Malaca e Malucas


			1512 – Saião e Bornéu


			1515 – Ormuz


			1518 – Colombo


			1536 – Damão


			1547 – Macau


			além das ilhas de Samatra, Java e Timor.


			Tomado o século XIII como início da fase a que Leite de Vasconcelos chamou português histórico, isto é, documentado historicamente, podemos dividi-lo em períodos linguísticos, cujas delimitações não conseguem, entre os estudiosos, concordância unânime. A dificuldade de consenso advém de vários fatores: o terem as propostas fundamento em textos escritos que, como sabemos, mascaram a realidade e as mudanças linguísticas; o não terem os fenômenos sua data de nascimento e morte; e, finalmente, constitui elemento perturbador nesta ordem de estudos a influência de fatores estético-literários que, conforme sua orientação conservadora ou progressista, atrasa ou acelera determinadas tendências linguísticas. Foi o que aconteceu com o chamado latim literário sob a influência grega; com o português europeu sob o influxo do Humanismo e Renascimento, e com o português do Brasil, sob a ação iconoclasta inicial do Modernismo.


			Adotaremos aqui a seguinte proposta, incluindo na primeira fase a realidade galego-portuguesa:


			a) português arcaico: século XIII ao final do século XIV


			b) português arcaico médio: 1.ª metade do século XV à 1.ª metade do século XVI


			c) português moderno: 2.ª metade do século XVI ao final do século XVII (podendo-se estender aos inícios do século XVIII)


			d) português contemporâneo: século XVIII aos nossos dias


			Ao primeiro período pertencem, além dos textos administrativos de leis, forais e ordenações, a poesia palaciana encerrada nos Cancioneiros medievais (Ajuda, Vaticana e Biblioteca Nacional, antigo Colocci Brancuti), as Cantigas de Santa Maria, algumas vidas de santos (Barlaão e Josafá, S. Aleixo, etc., traduções, em geral, de textos latinos, que chegaram até nós, quase sempre, em cópias mais modernas), o Livro das Aves, o Fabulário de Esopo, a Demanda do Santo Graal, Corte Imperial, entre muitas.


			Ao segundo período pertencem o Livro da Montaria, de D. João I, Leal Conselheiro e Livro da Ensinança de Bem Cavalgar toda Sela, de D. Duarte, as crônicas de Fernão Lopes (D. João I, D. Pedro, D. Fernando), de Zurara (Crônica dos Feitos da Guiné, Crônica da Tomada de Ceuta), a Crônica dos Frades Menores, as crônicas de Rui Pina, entre muitas outras obras.


			Ao terceiro período pertencem as obras históricas de João de Barros, Diogo do Couto, Fernão Lopes de Castanheda, Damião de Góis, Gaspar Correia, o Palmeirim de Inglaterra, de Francisco de Morais, a Etiópia Oriental, de Frei João dos Santos, a obra literária de Sá de Miranda e o teatro clássico de Antônio Ferreira, a prosa mística da Imagem da Vida Cristã, de Heitor Pinto, os Diálogos, de Amador Arrais, os Trabalhos de Jesus, de Tomé de Jesus, e a Consolação às Tribulações de Israel, de Samuel Usque, a Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, Pero Magalhães de Gandavo, mas a todos excede Luís de Camões que, não sendo “propriamente o criador do português moderno (...), libertou-o de alguns arcaísmos e foi um artista consumado e sem rival em burilar a frase portuguesa, descobrindo e aproveitando todos os recursos de que dispunha o idioma para representar as ideias de modo elegante, enérgico e expressivo. Reconhecida a superioridade da linguagem camoniana, a sua influência fez-se sentir na literatura de então em diante até os nossos dias” [SA.2, 4].


			Com muita razão, concede Said Ali, do ponto de vista linguístico, um lugar à parte na literatura quinhentista às comédias, autos e farsas do chamado teatro de medida velha que tem em Gil Vicente seu principal representante, produções de grande importância para o conhecimento da variedade coloquial e popular da época. Pertencem a este gênero especial os Autos de Antônio Prestes, de Chiado, de Jerônimo Ribeiro, a Eufrosina e Ulissipo, de Jorge Ferreira de Vasconcelos, sobrelevando-se a todos eles as obras deste genial pintor da sociedade e dos costumes do século XVI em Portugal, que foi Gil Vicente.


			No século XVII assistimos ao aperfeiçoamento da prosa artística com Frei Luís de Sousa, cuja linguagem representa uma fase de transição entre os dois momentos do português moderno. É o período em que ressaltam os Sermões do Padre Antônio Vieira, os Apólogos Dialogais, de Francisco Manuel de Melo, a prosa religiosa do Padre Manuel Bernardes, os quadros bucólicos de Corte na Aldeia, de Rodrigues Lobo, além dos representantes da historiografia de Alcobaça.


			[image: ]


			Fig. 1 – O Mundo da Lusofonia.


			O século XVIII não é só o século das academias literárias, mas de todo um esforço na renovação da cultura e da instrução pública, sob o influxo dos ideais do neoclassicismo francês, que culminou na reforma pombalina da Universidade, em 1772. Assiste-se a um reflorescimento da poesia com Pedro Antônio Correia Garção, Antônio Dinis da Cruz e Silva, Filinto Elísio, Tomás Antônio Gonzaga e os poetas árcades brasileiros, e Barbosa du Bocage.


			Do ponto de vista linguístico, o português contemporâneo, fixado no decorrer do século XVIII, chega ao século seguinte sob o influxo de novas ideias estéticas, mas sem sofrer mudanças no sistema gramatical que lhe garantam, neste sentido, nova feição e nova fase histórica.


			Os escritores dos séculos XIX e XX de todos os quadrantes da Lusofonia souberam garantir este patrimônio linguístico herdado de tanta tradição literária.


			Em Portugal, no Brasil, em Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Timor-Leste, Guiné Equatorial e Macau, a língua portuguesa, patrimônio cultural de todas estas nações, tem sido, e esperamos seja por muito tempo, expressão da sensibilidade e da razão, do sonho e das grandes realizações.


			Patrimônio de todos e elo fraterno da Lusofonia de mais de 250 milhões de falantes espalhados por todos os continentes, continuemos a formular os votos de Antônio Ferreira, no século XVI:


			Floresça, fale, cante, ouça-se e viva


			A portuguesa língua, e já onde for,


			Senhora vá de si, soberba e altiva!





Teoria gramatical


			A) LINGUAGEM: SUAS DIMENSÕES UNIVERSAIS


			“dizer as coisas como são”


			(Platão)


			1 – Linguagem


			Entende-se por linguagem qualquer sistema de signos simbólicos empregados na intercomunicação social para expressar e comunicar ideias e sentimentos, isto é, conteúdos da consciência.


			A linguagem se realiza historicamente mediante sistemas de isoglossas comprovados numa comunidade de falantes, conhecidos com o nome de línguas, como veremos adiante.


			Tal conceituação envolve as noções preliminares do que seja sistema, signo, símbolo e intercomunicação social.


			Sistema é todo conjunto de unidades, concretas ou abstratas, reais ou imaginárias, que se encontram organizadas e que se ordenam para a realização de certa ou de certas finalidades [HCv.1, 264].


			Entende-se por signo ou sinal a unidade, concreta ou abstrata, real ou imaginária, que, uma vez conhecida, leva ao conhecimento de algo diferente dele mesmo: as nuvens negras e densas no céu manifestam ou são o sinal de chuva iminente; o -s final em livros é o signo ou sinal de pluralizador, assim como em cantas é o signo de 2.ª pessoa do singular. Por isso mesmo se diz que tais unidades são simbólicas, já que se entende em geral por símbolo aquilo que, por convenção, manifesta ou leva ao conhecimento de outra coisa, a qual substitui. Assim, o cordeiro é o “símbolo” da mansidão; o macaco, da astúcia. No que toca estritamente à linguagem humana, pois só ela é a linguagem objeto da Linguística, os signos linguísticos diferem dos símbolos porque estes não constituem necessariamente sistema e podem sozinhos e sem nenhuma oposição “simbolizar”. A oposição é um princípio fundamental para a determinação da existência dos signos linguísticos, como veremos adiante.


			Por fim, intercomunicação social, porque a linguagem é sempre um estar no mundo com os outros, não como um indivíduo particular, mas como parte do todo social, de uma comunidade.


			2 – Dimensões universais da linguagem 


			A linguagem, entendida como atividade humana de falar, apresenta cinco dimensões universais: criatividade (ou enérgeia), materialidade, semanticidade, alteridade e historicidade.


			Criatividade, porque a linguagem, forma de cultura que é, se manifesta como atividade livre e criadora, ou “do espírito”, isto é, como algo que vai mais além do aprendido, que não simplesmente repete o que já foi produzido.


			Materialidade, porque a linguagem é, primeiramente, uma atividade condicionada fisiológica e psiquicamente, pois implica, em relação ao falante, a capacidade de utilizar os órgãos de fonação, produzindo signos fonéticos articulados (fonemas, grafemas, quando representados na escrita, etc.) com que estabelece diferenças de significado (por exemplo, Pala, Vala, Mala, Tala, Rala, etc.); enquanto, em relação ao ouvinte, implica a capacidade de perceber tais fonemas e interpretar o percebido como referência ao conteúdo configurado pelo falante mediante os signos fonéticos articulados. É o nível biológico da linguagem.


			Semanticidade, porque a cada forma corresponde um conteúdo significativo, já que na linguagem tudo significa, tudo é semântico.


			Alteridade, porque o significar é originariamente e sempre um “ser com outros”, próprio da natureza político-social do homem, de indivíduos que são homens juntos a outros e, por exemplo, como falantes e ouvintes, são sempre cofalantes e coouvintes.


			Historicidade, porque a linguagem se apresenta sempre sob a forma de língua, isto é, de tradição linguística de uma comunidade histórica. Não existe língua desacompanhada de sua referência histórica: só há língua portuguesa, língua francesa, língua inglesa, língua espanhola, língua latina, etc.


			Geralmente se ouve que a língua é imposta ao homem, porque este é obrigado a dizer que determinado objeto conhecido por sua comunidade como livro é livro, e não lápis ou mesa. Tal fato não constitui uma limitação ou negação da liberdade do falante; é sim a dimensão histórica da linguagem, que coincide com a própria historicidade do homem. Trata-se de uma obrigação aceita livremente, e não de uma imposição. Este é o significado original da palavra latina obligatio [ECs.8, 216]. A língua não é “imposta” ao homem; este “dispõe” dela para manifestar sua liberdade expressiva. As atividades livres implicam um próprio “dever ser”, isto é, uma série de normas intrínsecas.


			Destas cinco dimensões, a criatividade e a materialidade são universais de todas as formas da cultura, pois são todas atividades criadoras que se realizam no mundo de forma material, sem o que não poderiam existir nem passar ao conhecimento dos outros membros da comunidade. A semanticidade é a “differentia specifica” da linguagem em relação às outras formas de cultura. A alteridade é o traço distintivo do significar linguístico em relação aos outros tipos de “conteúdo” das formas de expressão e é, por sua vez, fundamento da historicidade da linguagem [ECs.8, 15-16].


			Por fim, há de se levar em conta, na capacidade geral de expressão, a execução de atividades que acompanham e às vezes até a substituem, já que não falamos só com as unidades linguísticas, com a língua concreta. Estas são formas de expressão extralinguísticas, tais como a mímica, a entonação, o ritmo, as pausas e silêncios, os gestos, os recursos gráficos e outros. O emprego da maiúscula serve para estabelecer antíteses entre o verdadeiro e bom e o menos bom e verdadeiro, quando dizemos:


			Ele é um Professor com P maiúsculo, ou a referência à forma gráfica distingue homônimos, como em:


			Chegamos na hora h.


			Há momentos em que expressões só são inteligíveis se acompanhadas de determinado gesto:


			“Um anjo, meu pateta, um anjo sem asas. Imagina uma moça assim, desta altura, viva como um azougue, e uns olhos...” [MA.1, 92].


			À mímica corporal junte-se a vocal, a entoação especial com que se proferem certas palavras ou frases inteiras, que o escritor procura reavivar na escrita com a utilização de variados recursos gráficos:


			“Não vou daqui sem uma resposta definitiva, disse meu pai. De-fi-ni-ti-va! repetiu, batendo as sílabas com o dedo.” [MA.1, 88].


			“Os dois garotos, porém, esperneiam com a mudança de mãe: – Mentira!... Mentiiiira!... Mentiiiiiiiiiiira! – berra cada um para seu lado” [HC.1, 32].


			3 – Atos linguísticos


			A linguagem humana articulada se realiza de maneira concreta por meio de formas específicas chamadas atos linguísticos, que se organizam em sistemas de isoglossas (isos = igual; glossa = língua) denominados tradicionalmente línguas. Embora o ato linguístico, por sua natureza, seja individual, está vinculado indissoluvelmente a outro indivíduo pela natureza finalística da linguagem, que é sempre um falar com os outros, consoante a dimensão alteridade, a que aludimos anteriormente.


			Só de modo ideal se pensa em linguagem como um só sistema de signos; na realidade, há na linguagem diversos sistemas de signos – isto é, de línguas –, diversidade que varia entre países, entre comunidades sociais ou outros grupos de falantes.


			A realidade concreta da linguagem, como dissemos, é o ato linguístico, quer dizer, é cada unidade de comunicação da linguagem humana, seja uma palavra ou uma frase. Os atos linguísticos não se realizam idênticos de falante para falante de uma mesma comunidade linguística, e até num só falante, em circunstâncias diferentes. Essa diversidade não se dá somente na forma material do ato linguístico, isto é, na sua expressão, mas também no seu significado, isto é, no seu conteúdo.


			Para que se proceda a uma análise coerente e uniforme da linguagem humana, tem-se de considerar idealmente que os atos linguísticos são mais ou menos idênticos na expressão (forma material) e no conteúdo (significado), e é isto que realmente ocorre, porque, se não houvesse essa aparente identidade, não seria possível a comunicação entre os indivíduos, já que a comunicação é a finalidade fundamental da linguagem.


			O conjunto sistêmico de atos linguísticos comuns considerados idênticos realizados numa comunidade linguística e por ela comprovada na consciência de seus falantes (“ele fala como eu”, “o português dele é diferente do nosso”) se acha delimitado por uma linha ideal, imaginária, isoglossa, de modo que se pode definir língua: um sistema de isoglossas comprovado numa comunidade linguística.


			Esse sistema de isoglossas pode ser extensíssimo que abarque uma língua histórica de todos os falantes de uma larga comunidade, considerada no seu conjunto geográfico, social e individual (língua portuguesa, língua espanhola, língua francesa, língua latina, etc.); pode ser menos extenso, principalmente quando a língua histórica é falada por mais de um país (língua portuguesa da modalidade europeia – “português de Portugal” / língua portuguesa da modalidade americana – “português do Brasil”, bem como língua portuguesa da África; língua inglesa da Inglaterra / língua inglesa dos Estados Unidos; francês da França / francês da Bélgica / francês do Canadá); pode ser ainda menos extenso do ponto de vista espacial (português do Rio de Janeiro / português de Lisboa; francês de Paris; alemão da Baviera); pode ser ainda menos extenso espacial, social e estilisticamente (português fluminense rural / português paulista familiar / português literário do romantismo brasileiro); pode abarcar um só falante (português de Machado de Assis / português de Eça de Queirós; português de um analfabeto).


			Assim, o conceito de língua, considerada como um sistema de isoglossas, varia de acordo com o entendimento mais largo ou mais estreito que se atribui à extensão do conjunto de atos linguísticos comuns.


			B) PLANOS E NÍVEIS DA LINGUAGEM COMO ATIVIDADE CULTURAL


			1 – Planos e níveis da linguagem


			A linguagem, como atividade humana universal do falar, que se realiza individualmente, mas sempre de acordo com tradições de comunidades históricas, pode diferenciar-se em três planos relativamente autônomos:


			a) Universal ou do falar em geral, já que se apresenta como prática universalizada não determinada historicamente, isto é, todo ser humano adulto e normal fala. É a referência ao plano do falar em geral, e a ele se alude, quando se diz que esta criança ainda não fala (note-se que não se quer dizer que ela ainda não fala português ou espanhol, por exemplo). Alude-se ainda a este plano quando se declara que os animais não falam. Aqui, como no exemplo anterior, não se refere a uma língua concreta, mas à capacidade de falar. O plano universal alude àquilo que faz parte de todo falar, não importa em que língua.


			b) Histórico ou da língua concreta, já que, ao falar, o homem o faz mediante uma língua determinada: falar português, falar espanhol, etc. Como já se disse, não há língua sem adjetivo; só há língua portuguesa, língua espanhola, etc., onde o adjetivo pátrio aponta para uma tradição histórica determinada. Até as línguas inventadas, como o esperanto, se constroem e representam uma nova tradição do falar. Este é o plano de uma língua concreta determinada. O falante tem consciência desse saber ao afirmar, por exemplo, que alguém não fala bem o português.


			c) Individual, já que é sempre um indivíduo que fala mediante uma língua determinada, e o faz, cada vez segundo uma circunstância determinada. A atividade de falar de um indivíduo segundo a conveniência de uma circunstância determinada chama-se discurso. Não confundir discurso, nessa aplicação à atividade, com texto, que será entendido como produto dessa atividade, produto do discurso. O discurso – assim o texto como seu produto – está determinado por quatro fatores: o falante, o destinatário, o objeto ou tema de que se fala e a situação.


			Como toda atividade cultural, a atividade real de falar pode ser considerada sob três pontos de vista diferentes [ECs.8, 88]:


			a) Como a própria atividade, como falar e entender, isto é, como atividade criadora que se serve de um saber já presente para dizer algo novo e com capacidade de criar um saber linguístico. É este o sentido próprio de enérgeia. Uma língua é “forma” e “potência” de uma enérgeia.


			b) Como o saber que está subjacente à atividade, isto é, como a competência ou como o que Aristóteles chamava dýnamis.


			c) Como o produto criado pela atividade do falar individual, isto é, como obra ou érgon: o texto.


			Como toda atividade, o falar é uma atividade que revela um saber; assim a estes três níveis correspondem três planos ou tipos de saber linguístico:


			a) Ao falar em geral mediante cada língua corresponde o saber elocutivo, ou competência linguística geral, que não é saber falar uma língua particular, mas, ao falar com qualquer língua, fazê-lo segundo os princípios da congruência em relação aos padrões universais do pensamento e ao conhecimento geral que o homem tem do “mundo”, do mundo empírico. Na discutida frase “A mesa quadrada é redonda”, não há propriamente desconhecimento de língua, e sim de formulação do pensamento por desconhecer a realidade do mundo empírico, uma vez que “ser quadrado” é diferente de “ser redondo”.


			b) Ao falar (em) uma língua particular corresponde o saber histórico denominado saber idiomático, ou competência linguística particular, que é falar (em) uma língua determinada de acordo com a tradição linguística historicamente determinada de uma comunidade.


			c) Ao falar individual e relacionado com a maneira de elaborar textos segundo situações determinadas corresponde o chamado saber expressivo ou competência textual; é um saber técnico (gr. téchnē), isto é, um saber que se manifesta no próprio fazer, um saber fazer gramatical que se manifesta numa língua particular e que pode ir além do já criado nessa língua.


			A linguagem se realiza, portanto, de acordo com um saber adquirido e se apresenta sob forma de fatos objetivos ou produtos. Mas, como bem caracterizou Humboldt em termos aristotélicos, a linguagem não é na essência érgon ‘produto’, ‘coisa feita’, mas enérgeia, ‘atividade’, atividade criadora, isto é, que vai além da técnica “aprendida”, além do seu saber (dýnamis).


			Assim, também do ponto de vista do produto se distinguem esses três planos:


			a) O produto do falar em geral é a “totalidade de todas as manifestações”, empiricamente infinita, o falado; não só a totalidade do que já foi dito, mas ainda a totalidade do que se pode dizer, se considerada sempre como “coisa feita”.


			b) O produto do falar (em) uma língua particular é a língua particular abstrata, isto é, a língua deduzida do falar e concretizada em uma gramática e em um dicionário, ou, em outras palavras, o que no falar se reconhece como constante e que é objeto da linguística das línguas como descrição e como história.


			c) O produto do falar individual é o texto, tal como pode ser anotado ou escrito.


			2 – Juízos de valor


			Frequentemente se ouve um falante nativo dizer que “isso não é português” ou “isso não se diz assim em português” ou “seria melhor dizer assim em português”, o que demonstra que os aspectos de juízos de valor devem merecer especial atenção do falante nativo, bem como do linguista e do gramático normativo. Infelizmente, em vista de confusões que Coseriu procurou deslindar, o assunto tem sido mal posto em discussão e, por isso, mal resolvido, de modo que as incoerências e os desencontros são responsáveis pela ideia muito difundida, mas errada, de que o tema não é científico, e fica sujeito ao capricho de pessoas despreparadas e intransigentes.


			Entende-se por norma todo uso que é normal numa variedade de língua (língua funcional), isto é, todo uso que é preferencial e constante entre os falantes e os escritores. 


			Distinguem-se três tipos de juízos de valor referentes às conformidades do falar com o respectivo saber linguístico:


			a) Ao saber elocutivo corresponde a norma da congruência, isto é, os procedimentos em consonância com os princípios do pensar, autônomos ou independentes dos juízos que se referem à língua particular e ao texto. Neste plano do falar em geral temos não só a norma da congruência e da coerência, mas ainda a norma de conduta da tolerância, já que, muitas vezes, diante de frases “desconexas”, a incongruência pode ser anulada pela tradição da língua particular e pela intenção do discurso. Assim, quando a canção diz que “Tudo em volta está deserto, tudo certo/ Tudo certo como dois e dois são cinco”, não se interpreta como falar incongruente por conhecerem os falantes o procedimento da anulação metafórica: o que a canção quer dizer metaforicamente é que nada vai bem entre os tais namorados, como a soma de dois mais dois igual a cinco não está bem.


			b) Ao saber idiomático corresponde a norma da correção, isto é, a conformidade de falar (em) uma língua particular segundo as normas de falar historicamente determinadas e correntes na comunidade que a pratica. Sendo uma língua histórica (todo o português) um conjunto de várias línguas comunitárias, haverá mais de uma norma de correção (o português do Brasil, o português de Portugal, o português exemplar, o português comum, o português familiar, o português popular, etc.). Por falta das distinções até aqui estabelecidas, têm-se atribuído à língua particular ou ao saber idiomático qualidades e atributos que antes pertencem ao plano do falar em geral ou saber elocutivo (“coerência”, “eficácia”, “concisão”, “clareza”, “harmonia”, etc.) ou ao plano individual ou saber expressivo (“adequado”, “apropriado”, “elegante”, “expressivo”, etc.). O juízo de valor concernente à correção é juízo de “suficiência” ou “conformidade” somente com o saber idiomático historicamente determinado para uma comunidade.


			c) Ao saber expressivo corresponde a norma de adequação à constituição de textos levando em conta o falante, o destinatário, o objeto ou a situação, critério mais complexo, e independente do critério de correção em relação à língua particular e do critério de congruência em relação ao falar em geral. A adequação ao discurso e à constituição de textos pode levar em conta o objeto representado ou o tema (e aí será considerada adequada ou inadequada), o destinatário (então será considerada apropriada ou inapropriada) ou a situação ou circunstâncias (e aí será considerada oportuna ou inoportuna).


			A competência, ou saber, não se manifesta igualmente em todos os planos do linguístico. Na língua particular ela ocorre com mais frequência; nos outros planos – no saber elocutivo e principalmente no saber expressivo – o domínio da competência só se alcança depois de cuidada educação linguística. Muitas vezes se diz que “alguém escreve mal o português”, quando, na realidade se quer fazer referência ao saber elocutivo ou ao expressivo, porque escreve sem congruência ou sem coerência, ou ainda com pouca clareza. Quando se diz que “o francês é uma língua clara”, a rigor, não se quer fazer referência a características da língua francesa, mas à capacidade de estruturar o pensamento, o discurso ou o texto com clareza e logicidade mais do que o normal, em virtude de uma larga tradição do falar nessa comunidade, tradição que começa no ensino escolar francês, e que deveríamos cultivar entre nós.


			Cabe ainda lembrar o que foi aqui antes esboçado: conforme a intenção do falante, a adequação relativa a um discurso ou a um texto pode anular a incorreção idiomática, enquanto a adequação relativa à correção idiomática pode anular a incongruência ou incoerência do saber elocutivo.


			3 – Três tipos de conteúdo linguístico


			Aos três planos linguísticos correspondem ainda três tipos diferentes de conteúdo linguístico:


			a) Ao plano linguístico geral corresponde a designação (ou referência), isto é, a referência a uma “realidade” extralinguística, a um estado de coisas extralinguístico. Assim em A porta está fechada e A porta não está aberta faz-se referência à mesma realidade extralinguística. As orações não são sinônimas; são equivalentes na referência à designação.


			b) Ao plano linguístico particular corresponde o significado, isto é, o conteúdo dado linguisticamente em uma língua particular, ou, em outras palavras, a especial configuração da designação numa língua particular.


			c) Ao plano do discurso corresponde o sentido, que é o “dito” por meio do texto, isto é, o especial conteúdo linguístico que se expressa mediante a designação e o significado, sentido que, num discurso individual, vai além desses outros conteúdos e que corresponde às atitudes, intenções ou suposições do falante. Por exemplo, nas expressões dar com os burros n’água ou torcer o nariz o sentido é, respectivamente, “ter insucesso” e “rejeitar”. Numa anedota, mediante a designação e o significado, atinge-se o sentido quando se “pega” o chamado “espírito da coisa”. Uma visita de cerimônia ao dizer ao dono da casa “Hoje está quente” pode ter a intenção de querer dizer “Por favor, abra a janela”, que é o verdadeiro “sentido” da sua primeira frase. Quando dizemos a uma pessoa, pela manhã, “Bom dia!” não queremos dizer-lhe que o dia está agradável, mas tão somente cumprimentá-la; esse é o “sentido” da frase. Pode até o tempo estar chuvoso ou ameaçador; porém, é assim que tradicionalmente a nossa comunidade saúda alguém pela manhã. O sentido, portanto, se manifesta no plano individual do discurso.


			Assim como o significado pode coincidir com a designação, como ocorre na linguagem técnica, onde tudo o que existe na tradição linguística concernente a ela é “nomenclatura”, à medida que vai além do saber linguístico e implica um saber relativo às coisas mesmas, assim também o sentido pode coincidir com o significado, quando o texto é só informativo, e não artístico ou literário (“simbólico”). Mesmo em determinadas formas de “literatura”, os fatos designados e significados são informativos, como ocorre na novela policial, que só muito excepcionalmente se alça à literatura artística [ECs.8, 291-292]. 


			O quadro a seguir sintetiza tudo o que vimos até aqui:


			[image: ]


			C) LÍNGUA HISTÓRICA E LÍNGUA FUNCIONAL


			1 – Língua histórica


			Quando nos referimos a língua portuguesa, língua espanhola, língua alemã ou língua latina, fazemos alusão a uma língua como produto cultural histórico, constituída como unidade ideal, reconhecida pelos falantes nativos ou por falantes de outras línguas, e praticada por todas as comunidades integrantes desse domínio linguístico. Entendido assim, esse produto cultural recebe o nome de língua histórica. Esse amplo e diversificado espaço cultural, historicamente relacionado, está presente na frase de Fernando Pessoa: Minha pátria é a língua portuguesa.


			Fácil é concluir que uma língua histórica encerra em si várias tradições linguísticas, de extensão e limite variáveis, em parte análogas e em parte divergentes, mas historicamente relacionadas. São analogias e divergências fonéticas, gramaticais e léxicas; por isso se diz que uma língua histórica nunca é um sistema único, mas um conjunto de sistemas.


			Os sistemas que integram a língua histórica apresentam três aspectos fundamentais de diferenças internas:


			a) No espaço geográfico, constituindo os diferentes dialetos. Essa diversidade no espaço se diz diatópica (do grego diá ‘através de’, tópos ‘lugar’), enquanto a relativa uniformidade no espaço se diz sintópica (do grego sýn ‘reunião’).


			b) No nível sociocultural, constituindo os diferentes níveis de língua e estratos ou camadas socioculturais. Essa diferença no estrato sociocultural se diz diastrática (do latim stratum ‘estrato’, ‘camada’), enquanto a relativa uniformidade correspondente se diz sinestrática ou sinstrática, também conhecida por dialeto social.


			c) No estilo ou aspecto expressivo, isto é, em relação a diferentes situações do falar e estilos de língua. Essa diferença se diz diafásica (do grego fásis ‘expressão’), enquanto a relativa uniformidade correspondente se diz sinfásica ou homogeneidade estilística.


			As diferenças diatópicas ou os dialetos sempre mereceram as atenções dos estudiosos, o que nem sempre ocorreu com as diferenças de níveis (diastráticas) e de estilos de língua (diafásicas). Nem todas as línguas históricas têm muito marcadas as diferenças dialetais como ocorre, por exemplo, na Itália. No português essas diferenças são muito menos profundas do que no italiano. Alguns linguistas chegam, no caso do português, a preferir falares a dialetos.2


			As diferenças diastráticas são mais marcadas em comunidades onde os estratos sociais se apresentam muito distanciados, como na antiga Índia, ou onde a rede escolar se encontra fragilizada ou inexistente entre as camadas populares. Nas comunidades modernas, existem diferenças diastráticas na distinção entre o nível popular (como ocorre no francês e inglês), bem afastado das formas “cultas” ou exemplares destas línguas, ou, com menos intensidade, no espanhol e no italiano populares. Menos intensa é ainda a distância entre o chamado português popular e o padrão ou culto.


			As diferenças diafásicas se manifestam quando se comparam língua falada e língua escrita, língua usual e língua literária, língua corrente e língua burocrática ou oficial, etc. Nenhuma dessas variedades diafásicas se apresenta homogeneamente; até a língua literária acusa gradações, às vezes bem nítidas, como é o caso das divergências entre a prosa e a poesia (em verso), entre a poesia épica e a lírica, etc.


			Incluem-se nas diferenças diafásicas as que ocorrem, num mesmo estrato sociocultural, entre grupos “biológicos” (homens, mulheres, jovens, crianças) e profissionais.


			Uma língua que apresenta só um estilo já não é uma língua viva; a que apresenta um ou poucos estilos é uma língua morta e funciona como veículo de comunicação para comunidades determinadas que têm sua própria língua, e se destina a finalidades culturais e profissionais, como tem sido o caso do latim na Igreja e, desde a Idade Média, na filosofia, na filologia, na medicina e outros domínios das ciências, e de especiais praxes acadêmicas universitárias (em cerimônias na outorga do título de doutor honoris causa, por exemplo a laudatio).


			Há, contudo, uma realidade linguística idealmente homogênea e unitária, isto é, que se apresenta sintópica, sinstrática e sinfásica; em outras palavras, uma língua unitária quanto ao dialeto, ao nível e ao estilo: é a língua funcional, assim chamada porque é a modalidade que de maneira imediata e efetiva funciona nos discursos e textos.


			2 – Língua funcional


			É bem verdade que num discurso e texto pode aparecer mais de uma língua funcional, principalmente se se mudam as circunstâncias e fatores (destinatário, objeto, situação). Todo falante de uma língua histórica é plurilíngue, porque domina ativa ou passivamente mais de uma língua funcional, embora não consiga nunca saber toda a extensão de uma língua histórica; e o sucesso da educação linguística é transformá-lo num “poliglota” dentro de sua própria língua nacional. Mas na constituição do discurso e do texto há sempre uma língua funcional que se sobrepõe às demais. Mesmo uma língua comum o mais possível unificada e codificada com muita rigidez, como ocorre com o francês “oficial”, não corresponde exatamente a essa realidade de língua funcional, em face das diferenças estilísticas nele existentes.


			Como por exigência metodológica e de coerência interna só se pode descrever uma realidade homogênea e unitária, é a língua funcional o objeto próprio da descrição estrutural e funcional. Uma gramática como produto desta descrição nunca é o espelho da língua histórica; é apenas a descrição de uma das suas línguas funcionais. Por isso não se há de exigir desta gramática o registro de fatos que pertençam a línguas funcionais diferentes: nisto consiste a diferença entre estrutura e arquitetura.


			3 – Estrutura e arquitetura


			Estrutura é a descrição das oposições funcionais na expressão e no conteúdo de mesma técnica idiomática, isto é, a homogeneidade de uma língua funcional. Arquitetura é o registro da diversidade interna de uma língua histórica, onde coexistem para funções análogas formas distintas e vice-versa, isto é, diversidade de línguas funcionais. Por exemplo, a descrição do emprego dos pronomes o e lhe no português exemplar ou padrão é um fato de estrutura; a comparação do emprego de o no português padrão e do correspondente ele no português popular ou familiar ou do pronome lhe nessas modalidades é um fato de arquitetura do português do Brasil.


			Para se chegar com coerência ao conceito de língua funcional e à essência do objeto próprio da descrição de uma técnica linguística é necessário fazer, além da distinção entre estrutura e arquitetura, uma série de outras, quase sempre não levadas em consideração na gramática tradicional e em algumas linguísticas modernas: 1) conhecimento da língua e conhecimento das “coisas” (incluídos aí os seres vivos); 2) linguagem e metalinguagem; 3) sincronia e diacronia; 4) técnica livre e “discurso repetido” [ECs.8, 288].


			4 – Conhecimento da língua e conhecimento das “coisas”


			No plano do saber histórico não contamos somente com fatos linguísticos, mas também com outras tradições ligadas a “coisas” ou ao mundo extralinguístico. Assim, por exemplo, diante de frases do tipo “Macaco velho não mete a mão em cumbuca” ou de expressão como “macaco velho”, não se pode dizer que macaco ou macaco velho evocam em português a ideia de ‘prudência’, ‘sagacidade’. Relativamente à língua portuguesa, macaco está relacionado a outros animais, como mico, chimpanzé, etc.; pela evocação a ‘prudência’ não é responsável a língua portuguesa, até porque em muitas comunidades lusófonas o animal macaco não está relacionado com essa ideia. A evocação resulta exclusivamente do conhecimento que temos do animal, da sua participação em histórias, especialmente do folclore brasileiro.


			5 – Linguagem e metalinguagem


			A metalinguagem é um uso linguístico cujo objeto é também uma linguagem; por exemplo quando se fala de palavras e seus componentes ou de orações: “linguagem é uma palavra derivada de língua”, “linguagem é um substantivo feminino em português e masculino em espanhol e francês”, “-ção é um sufixo formador de substantivo”, “Cadeira tem três sílabas”, etc. A metalinguagem não apresenta unidades estruturais nem pode ser estruturada no nível do saber idiomático; nem por isso seu estudo deixa de merecer o cuidado da ciência.


			A linguagem, também chamada linguagem primária, não é uma linguagem que tem por objeto uma linguagem.


			Esta distinção tem importância especial para a gramática. Por exemplo, qualquer palavra, grupo de palavras, parte de palavras, uma oração inteira, todo um texto tomado materialmente na metalinguagem pode ser considerado uma “palavra”, um substantivo masculino por ser nome de algo: “-mente é um sufixo”, “lá marca distância do falante”, “Terrível palavra é um não”, “Não roubar é um mandamento divino”.


			A metalinguagem pode manifestar uma técnica, um saber próprio em uma determinada tradição linguística. Por exemplo, na metalinguagem, em português, diz-se sem artigo “Homem é um dissílabo”, enquanto na linguagem primária se diz com artigo “O homem trabalha”.


			6 – Sincronia e diacronia


			Outra distinção essencial, por sinal a primeira que se deve fazer no estudo das línguas, é a que se estabelece entre sincronia e diacronia. Por sincronia entende-se, em princípio, a referência à língua em um dado momento do seu percurso histórico, “sincronizada” sempre com seus falantes, e considerada no seu funcionamento no falar como descrição sistemática e estrutural de um só sistema linguístico (“língua funcional”), enquanto por diacronia se entende a referência à língua através do tempo, isto é, no estudo histórico das estruturas de um sistema (“gramática histórica”), e como história da língua. Todavia, neste último aspecto, sincronia e diacronia não são correlativos, pois se se levar em conta o caráter parcialmente inovador de todo ato linguístico, toda língua viva está num perpétuo devenir, já que o aspecto sincrônico, para uma língua considerada na sua totalidade, metodologicamente imposto e necessário, é apenas uma abstração científica para estudar como a língua funciona e os traços que, entre dois momentos do seu desenvolvimento, se mostram constantes. Até para fins práticos necessitamos considerar a língua como algo estável e constante. Assim, a descrição sincrônica prescinde da história, no sentido de que não a abarca, mas a diacronia não pode prescindir das sincronias. Por fim, não se pode perder de vista que a descrição da língua num momento do seu desenvolvimento é uma parte da história dessa língua. Uma língua viva nunca está plenamente feita, mas se faz continuamente graças à atividade linguística.


			À sincronia corresponde não só a descrição de sistemas unitários (isto é, a disciplina “gramática” em sua acepção mais ampla, abarcando ainda a fonologia e a semântica léxica estrutural ou lexemática), mas também a descrição dos três tipos de variedade já vistos feita por três outras disciplinas (“dialetos” → dialetologia, “níveis” → sociolinguística e “estilos” → estilística da língua).


			7 – Estado da língua real e sincronia


			Convém distinguir entre estado de língua real e sincronia, considerada de modo absoluto. No estado de língua também está implícita uma dimensão diacrônica, já que os falantes, principalmente de comunidades com larga tradição de língua escrita, têm consciência de que certas formas são mais antigas que outras; que algumas já não se usam e que outras são recentes. Todavia essa “diacronia dos falantes” – que pode ser bem diferente da diacronia do historiador – não importa em relação ao funcionamento da língua, porque todo fato de “diacronia” subjetiva tem de ser descrito no seu funcionamento, isto é, na sua própria sincronia [ECs.8, 296].


			À história da língua compete também referir-se ao aspecto sincrônico à medida que tem de socorrer-se dos vários “estados de língua” sucessivos, pois a “gramática histórica” é a comparação entre os vários sistemas estáticos compreendidos nos limites estabelecidos para estudo. No caso de uma língua românica como o português, pode-se começar pelos diversos sistemas do latim (clássico, vulgar, etc.) e continuar pelos sistemas sucessivos do português ou fases históricas (medieval, clássico, etc.), ou então partir do próprio português como língua já estabelecida e reconhecida pelos seus falantes e pelos falantes de outras comunidades linguísticas.


			Pelo que vimos até aqui, e para evitar equívocos que elas implicam, seria melhor fugir às denominações linguística sincrônica e linguística diacrônica e, em vez delas, usar descrição e história da língua, porque ambas estão compreendidas no nível histórico da linguagem e constituem juntas a linguística histórica. Desligam-se, desta maneira, as noções de sincronia e diacronia da interpretação meramente temporal, como as entendia Saussure, em cuja lição sincronia estava circunscrita a um só momento e diacronia a vários momentos [ECs.8, 281].


			8 – Técnica livre do discurso e discurso repetido


			Outra distinção necessária no estudo “sincrônico” de língua é a que se faz entre técnica livre do discurso e discurso repetido, porque as tradições linguísticas não só contêm técnica para falar, mas ainda linguagem já falada.


			A técnica livre abarca os elementos constitutivos da língua e as regras “atuais” relativas à sua modificação e combinação, isto é, abarca as “palavras” e os instrumentos e procedimentos léxicos e gramaticais.


			O discurso repetido abarca tudo aquilo que, no falar de uma comunidade, se repete mais ou menos uniformemente, como algo “já dito”: algo já fixado num discurso e que pode ser repetido noutro discurso como “expressão”, “giro”, “modismo”, frase ou locução cujos elementos constitutivos não são nem substituídos nem aceitam ser dispostos noutra ordem conforme permitem as regras de funcionamento da língua, ficando, assim, por não se submeterem a qualquer estruturação – pois só a técnica é estruturável –, fora do objeto da gramática e da lexicologia sincrônicas.


			Assim, bom professor e boa semana pertencem à técnica livre do discurso, enquanto bom samaritano e bom dia (para a saudação matinal) são exemplos de discurso repetido.


			D) SISTEMA, NORMA, FALA E TIPO LINGUÍSTICO


			1 – Os quatro planos de estruturação


			Uma língua funcional apresenta diversos planos de estruturação. Distinguem-se quatro planos de estruturação: o falar (que é o plano da realização, isto é, uma técnica idiomática efetivamente realizada), e três planos de técnica ou de saber enquanto tal: a norma, o sistema e o tipo linguístico, que dizem respeito exclusivamente à estruturação de uma mesma técnica idiomática, em oposição à arquitetura, que, como já vimos, diz respeito à diversidade interna da língua histórica, com seu conjunto de línguas funcionais, em parte coincidentes e em parte diferentes umas das outras.


			2 – A norma


			A norma contém tudo o que na língua não é funcional, mas que é tradicional, comum e constante, ou, em outras palavras, tudo o que se diz “assim, e não de outra maneira”. É o plano de estruturação do saber idiomático que está mais próximo das realizações concretas. O sistema e a norma de uma língua funcional refletem a sua estrutura.


			3 – O sistema


			O sistema contém apenas as oposições funcionais, isto é, contém unicamente os traços distintivos necessários e indispensáveis para que uma unidade da língua (quer no plano da expressão, quer no plano do conteúdo) não se confunda com outra unidade.


			Assim, no sistema dos relativos em português, que e o qual se opõem ambos a quem e cujo, por exemplo; mas a norma usual da língua prefere unicamente o qual, e não que, depois de preposição com mais de duas sílabas:


			Os caminhos de que (ou dos quais) lhe falei...


			mas:


			As razões segundo as quais (e não segundo que).


			O sistema verbal português marca a 1.ª pessoa do singular do presente do indicativo com o morfema -o: eu canto, vendo, parto.


			Crianças e adultos que usam incorretamente a forma verbal seio (por sei) são levados a fazê-lo por força do sistema, mas desconhecem a norma.


			O sistema do português conta, além de outros, com o sufixo -ção para formar substantivos, em geral denotadores de ação, oriundos de verbos: coroar → coroação; colocar → colocação.


			Todavia, a norma prefere casamento a casação, livramento a livração, tomada a tomação ou tomamento, etc. Outras vezes, a norma agasalha ambas as formas possibilitadas pelo sistema: cessação ou cessamento.


			No domínio da sintaxe também se comprova a distinção entre norma e sistema. Os chamados complementos verbais quando constituídos por substantivos normalmente se dispõem na ordem direto + indireto (Dei um livro ao primo), mas quando aparece, numa dessas funções ou nas duas, pronome pessoal, a norma é vir primeiro o indireto: (Dei-lhe um livro) / Dei-lho (lhe + o).


			O falante domina o sistema de uma língua quando está em condições de criar nela. Relativamente à norma, o seu domínio é muito mais complexo e exige do falante uma aprendizagem por toda a vida.


			A norma pode coincidir com o sistema quando este oferece uma só possibilidade de realização.


			O distanciamento entre sistema e norma de realização se manifesta quando a “novidade” criada à luz do sistema inexiste na norma, na tradição já realizada e, por isso mesmo, não se encontra registrada nos dicionários e nas gramáticas. Foi o caso, entre nós, de imexível, nascido com procedimentos do sistema do mesmo modo que intocável, infalível, etc., mas não ainda realizado na norma. Esqueceram-se os críticos de que uma língua viva não está feita, isto é, que não só estrutura seus atos por modelos precedentes, mas faz-se e refaz-se constantemente, encerra formas feitas e tem potencialidade para criar formas novas, e está sempre a serviço das necessidades expressivas de qualquer falante. É nisto que consiste a dimensão criatividade já aludida aqui anteriormente.


			Como também pode conter traços não pertinentes do ponto de vista de oposição funcional, a norma, em certo sentido, tem maior amplitude que o sistema, já que este só contém traços distintivos necessários e indispensáveis para que uma unidade da língua se diferencie de outra unidade. Por outro lado, o sistema é mais amplo do que a norma, porque propicia também possibilidades inéditas, não realizadas na norma da língua.


			4 – O tipo linguístico


			O tipo linguístico é o mais alto plano que se pode comprovar da técnica da língua. É o conjunto coerente de categorias funcionais e de tipos de procedimentos materiais que configuram um sistema ou diferentes sistemas: compreende as categorias de oposições de expressão e de conteúdo e os tipos de funções. Enquanto o sistema é sistema de possibilidades em relação à norma, o tipo é sistema de possibilidades em relação ao sistema.


			No processo histórico, a norma pode modificar-se permanecendo inalterável o sistema, bem como o sistema pode modificar-se conservando no tipo seus princípios de configuração. As numerosas semelhanças que se podem apontar nas línguas românicas não se explicam somente pela origem comum e influências recíprocas, mas também porque, com exceção do francês, se configuraram em vários pontos por princípios funcionais análogos de tipo linguístico [ECs.14, 53-54].


			Por fim, cabe esclarecer que a tipologia linguística está nos seus começos; alguns estudos que se têm realizado com seu nome nada mais são do que gramática contrastiva no nível dos sistemas e classificação de procedimentos idiomáticos.


			No tocante às relações conceituais de fala, norma, sistema e tipo linguístico no quadro teórico de E. Coseriu e de F. de Saussure, fala corresponde mais ou menos à parole; a norma e o sistema da língua correspondem, no seu conjunto, mais ou menos à langue, enquanto o tipo linguístico não foi identificado como tal pelo linguista genebrino.


			
E) PROPRIEDADES DOS ESTRATOS DE ESTRUTURAÇÃO GRAMATICAL 3



			1 – Os estratos gramaticais


			Em português, os estratos gramaticais possíveis são, pela ordem ascendente: o elemento mínimo (ou monema), a palavra gramatical, o grupo de palavras, a cláusula, a oração e o texto:


			[image: ]


			Do ponto de vista de sua função gramatical, casa- e -s são “monemas”; já casas, na oposição casa / casas, é uma “palavra gramatical” com sua função “plural”, uma vez que -s é o “pluralizador” e casa- o “pluralizado”, e o sintagma inteiro casas é o “plural”. Em português, a “explicação” e a “especificação” são funções do nível do grupo de palavras e se expressam mediante a posição do adjetivo. No grupo substantivo + adjetivo o manso boi, o vasto oceano, o adjetivo é explicativo (já que não separa classes menores dentro das classes “boi” e “oceano”; apenas expressa propriedades inerentes a estas classes); no entanto, em o boi manso, o adjetivo é “especificativo” (porque serve para opor um boi manso a outros bois não mansos). Como no exemplo anterior, manso é “explicador” e boi o termo “explicado”, e o sintagma inteiro o manso boi é um “explicativo”.


			A oposição correspondente às funções “comentário” e “comentado” ocorre no estrato funcional a que Coseriu dá o nome convencional cláusula, que é o estrato que, no interior de uma só e mesma oração, estabelece a referida oposição. O chamado “advérbio de oração”, que não passa de uma cláusula “comentário”, ocorre nesse nível de estruturação. Em Eu sei certo, só temos uma oração, sem nenhum comentário, porque significa simplesmente ‘eu sei com segurança’, ‘com certeza’. Já na oração Certamente, eu sei, há duas cláusulas: a cláusula comentário certamente e a cláusula eu sei, e o conteúdo do enunciado oracional é equivalente a ‘certamente, eu o sei’, ‘é certo que eu o sei’, ‘eu o sei, e este fato é certo’. Assim, certamente não determina o valor lexical de eu sei, mas assegura a realidade mesma do fato de saber.


			O estrato gramatical da oração é caracterizado pela função “predicativa”. Nela, o “sujeito” e o “predicado” são funções sintagmáticas e puramente relacionais: o predicado é o termo “referido”, e o sujeito, o termo “referente”, a função sintagmática é a de “referência”, e a unidade resultante é a “predicação referida”, que se opõe, neste nível, à “predicação não referida”. Em O aluno estuda temos uma predicação referida; em Chove e Faz calor, uma predicação não referida. Registre-se aqui, de passagem, que a oração dita complexa não constitui um estrato superior da oração. O estrato superior da oração – simples ou complexa – é o texto.


			No estrato do texto, como estrato gramatical idiomático – e não como outras estruturas, por exemplo, o “soneto”, a “crônica”, a “novela” –, podemos ter casos como a oposição entre “pergunta não repetida” e “pergunta repetida”. Se se pergunta Você vai bem?, no nível do texto, isto significa que se faz a pergunta pela primeira vez, ou pela qual não se manifesta se ela se diz pela primeira vez ou não. Mas já em E você, como vai? ou E você vai bem? ou Que você vai bem?, trata-se, sem dúvida, de uma pergunta repetida, ou porque, depois de uma primeira pergunta, agora se quer saber acerca do nosso interlocutor, ou então porque este não compreendeu a primeira pergunta sobre como passava de saúde ou de situação. Trata-se aqui de uma oposição no nível do discurso ou do texto, e não no nível da oração.


			O número dos estratos gramaticais nem sempre é igual de língua para língua. Segundo Halliday, citado por Coseriu, só dois estratos são imprescindíveis, o do monema e o da oração.


			2 – Propriedades dos estratos de estruturação gramatical


			São quatro estas propriedades: a superordenação (ou hipertaxe), a subordinação (ou hipotaxe), a coordenação (ou parataxe) e a substituição (ou antitaxe).


			Tais propriedades podem ser assim representadas graficamente:
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			3 – Hipertaxe ou superordenação


			A hipertaxe é a propriedade pela qual uma unidade de um estrato inferior pode funcionar por si só – isto é, combinando-se com zero – em estratos superiores, podendo chegar até o estrato do texto e aí opor-se a unidades próprias desse novo estrato. Assim, um monema pode, em princípio, funcionar como palavra; uma palavra como grupo de palavras, e assim sucessivamente.


			Tomando o exemplo casa – casas, o elemento mínimo casa funciona como “singular” no nível da palavra gramatical, por oposição a casas, por estar “combinado” com zero. Em casa – a casa, a palavra casa, já determinada como “singular”, funciona no nível do grupo de palavras como “virtual, inatual” – em oposição ao “atual” a casa. Em Certamente! Claro!, estamos diante de uma superordenação da palavra no nível da cláusula, e desta no nível da oração e do texto.


			As línguas conhecem restrições na manifestação dessa propriedade; por exemplo, a superordenação de palavras ou grupos de palavras no nível do texto é mais reduzida nas perguntas do que nas respostas. Uma resposta como Isabel é muito normal, diante da pergunta Quem acabou de sair?. Por outro lado, uma pergunta como (E) Isabel? é certamente possível, mas exige um contexto especial. Salvo num caso de uma retomada de discurso anterior ou de emprego metalinguístico, as palavras morfemáticas, isto é, de significado puramente instrumental (artigos, preposições, conjunções), estão em geral impossibilitadas de se superordenar em nível de texto. Entretanto, nas retomadas de discurso anterior, e na metalinguagem, pode-se superordenar no nível da oração e do texto um monema, uma palavra morfemática ou até uma palavra, como, por exemplo, ocorre com sem na resposta à pergunta do tipo: Viajarás com ou sem teus pais? – Sem. Ou então o sufixo -ção na resposta diante da dúvida: É condenação ou condenamento? – Ção.


			Na maioria dos casos reais da chamada elipse o que se tem, na verdade, é uma forma de superordenação (quase sempre combinada com uma substituição por retomada).


			4 – Hipotaxe ou subordinação


			A hipotaxe é a propriedade oposta à hipertaxe: consiste na possibilidade de uma unidade correspondente a um estrato superior poder funcionar num estrato inferior, ou em estratos inferiores. É o caso de uma oração passar a funcionar como “membro” de outra oração, particularidade muito conhecida em gramática. O importante é, entretanto, verificar que este tipo de propriedade não fica só aqui, mas tem uma aplicação mais extensa. Em princípio, toda unidade superior ao estrato do monema pode ser subordinada. Um texto inteiro pode funcionar como uma oração num outro texto; uma oração como uma cláusula ou grupo de palavras; um grupo de palavras como uma palavra gramatical, e uma palavra como um elemento mínimo.


			Em Verdadeiramente ele disse isso, a cláusula comentário (verdadeiramente), por hipertaxe, passa a oração (é verdade), enquanto temos hipotaxe da cláusula comentada (ele disse isso). As palavras compostas, do tipo de planalto, e as perífrases lexicais (‘locução ou frase que expressa um conceito’), como pé de valsa (‘exímio dançarino’) são, do ponto de vista gramatical, subordinações ou hipotaxes de grupos de palavras no nível da palavra; por outro lado, locuções do tipo por meio de, por causa de funcionam no nível de elementos mínimos (aproximadamente como com, por).


			Vista pelo prisma da hipotaxe, percebe-se que a ideia de conceber as “conjunções subordinativas” como elementos que “unem” orações nasce do falso paralelismo entre subordinação (hipotaxe) e coordenação (parataxe). Na realidade, em línguas como o português, as conjunções subordinativas não são mais que morfemas de subordinação ou ainda preposições combinadas com esses morfemas. Em princípio, para subordinar orações ou cláusulas de estrutura oracional, temos necessidade de dois instrumentos: um para marcar a subordinação, isto é, para indicar que uma estrutura oracional de verbo flexionado funciona como membro de uma oração e não como oração independente, e outro instrumento para indicar a função que esta estrutura exerce na oração complexa. No português essa marca de subordinação é que. Em se tratando de função sintagmática não marcada na oração (“sujeito”, “complemento direto”), só se emprega esta marca que. Pode-se prescindir desta marca se o sintagma oracional subordinado já se acha indicado por um pronome, um advérbio interrogativo (ou exclamativo) ou pela conjunção se da interrogação geral: É preciso que venhas. Ela espera que venhas. Ela sabe quem vem. Os alunos não sabem quando saem os resultados. O professor não sabe se haverá feriado nesta semana.


			Se se trata de função sintagmática introduzida (no caso de uma palavra ou de um grupo de palavras) por preposição, a chamada conjunção subordinada é normalmente constituída por essa preposição com que: para acabar / para que acabe; antes da (de a) guerra começar / antes de que a guerra comece, etc.


			Pelos exemplos, vê-se que primeiro se subordina mediante o instrumento de subordinação (que) e depois se introduz o sintagma subordinado pela preposição correspondente à função sintagmática respectiva.


			5 – Parataxe ou coordenação


			Consiste a parataxe na propriedade mediante a qual duas ou mais unidades de um mesmo estrato funcional podem combinar-se nesse mesmo nível para constituir, no mesmo estrato, uma nova unidade suscetível de contrair relações sintagmáticas próprias das unidades simples deste estrato. Portanto, o que caracteriza a parataxe é a circunstância de que unidades combinadas são equivalentes do ponto de vista gramatical, isto é, uma não determina a outra, de modo que a unidade resultante da combinação é também gramaticalmente equivalente às unidades combinadas. Não sobem a estrato de estruturação superior. Assim, duas palavras combinadas persistem no nível da palavra e não constituem um “grupo de palavras”, como se passassem ao nível imediatamente superior.


			Podem-se coordenar orações que apresentam uma mesma função textual, palavras e grupos de palavras de mesmas funções (tais como sujeito, complemento, adjunto) e até preposições e conjunções do estrato de monemas, como com e sem, e e ou. A única condição a ser respeitada é que se trate de unidades pertencentes ao mesmo estrato ou transpostas ao mesmo estrato em virtude de hipertaxe ou de hipotaxe. Daí que estruturas do tipo [ricos homens] e mulheres / [ricos] homens e mulheres, conforme a ordem de operações levadas a cabo na estruturação da expressão: constituição do grupo de palavras ricos homens e depois coordenação com mulheres ou, ao contrário, primeiro coordenação de homens e mulheres, no nível da palavra, por hipotaxe, e em seguida constituição do grupo de palavras por meio da determinação com ricos.


			Pode-se, outrossim, coordenar uma palavra com uma oração que funciona como membro de outra oração desde que exerçam a mesma função, como em: Ele agora sabe a verdade e que eu não lhe havia mentido. Mas para isso foi necessário que a oração subordinada passasse ao estrato de grupo de palavras e de palavra gramatical, por meio da hipotaxe, para então ser possível a coordenação no mesmo nível da palavra.


			Tem a parataxe sido vista apenas em relação à coordenação de orações, especialmente a parataxe aditiva com um só verbo flexionado, como se fosse o somatório com apagamento dos elementos idênticos nas orações coordenadas. Isto realmente ocorre em casos como João e Maria leem, que corresponde a João lê e Maria lê, mas já duvidosa em João e Maria se casaram, que pode corresponder a João casou e Maria casou ou João casou com Maria, e impossível, por absurda, em João e Maria se parecem, que não vale por João é parecido + Maria é parecida. Na realidade, em todos estes casos se trata apenas da ordem operacional seguida na constituição da expressão, ordem que na interpretação deve ser refeita às avessas. Assim, tem-se inicialmente a coordenação João e Maria e depois a predicação constitutiva da oração.


			Outro ponto que há de merecer a nossa atenção é o fato de que, partindo dos três tipos fundamentais e opositivos de coordenação em português (a aditiva, a adversativa e a alternativa), estas construções podem ainda exprimir relações internas de “dependência”, o que, à primeira vista, parece paradoxal, porque é o mesmo que dizer que “a parataxe inclui a hipotaxe” ou que “a parataxe também é hipotaxe”. Na realidade, o que temos nesses casos é, a uma só vez, parataxe e hipotaxe, mas não no mesmo nível de estruturação gramatical. No nível da oração tais construções são paratáticas; mas exprimem ao mesmo tempo relações internas de dependência no que diz ao sentido do discurso e, por isso, manifestam funções sintagmáticas no nível do texto: os segundos elementos dessas construções se acham coordenados no nível da oração, mas são subordinados aos primeiros elementos enquanto unidades textuais. É o mesmo caso que ocorre com as orações introduzidas por pois, porquanto, por isso, por conseguinte, logo, a que a gramática tradicional e escolar chama orações “conclusivas” e “causais-explicativas”. Embora exprimindo estados de coisas comparáveis aos das orações subordinadas, são consideradas, não sem razão, orações “principais” ou “independentes”. Na realidade, são independentes no nível da oração, mas são elementos subordinados do ponto de vista de unidades de conteúdo no nível superior do texto.


			6 – Antitaxe ou substituição


			É a propriedade mediante a qual uma unidade de qualquer estrato gramatical já presente ou virtualmente presente (“prevista”) na cadeia falada pode ser representada – retomada ou antecipada – por outra unidade de outro ponto da cadeia falada (quer no discurso individual, quer no diálogo), podendo a unidade que substitui ser parte da unidade substituída, com idêntica função ou mesmo zero. É o fenômeno muito conhecido no domínio dos pronomes que “substituem” (= “representam”) lexemas (palavras ou grupos de palavras), inclusive lexemas inexistentes como tais na língua, como é o caso dos pronomes “neutros” (isto, isso, aquilo), que podem referir-se a um fato, a uma circunstância ou a uma situação.


			O fenômeno da antitaxe, entretanto, é uma realidade de muito maior amplitude e diz respeito, em princípio, a todos os estratos gramaticais. Assim, a retomada mediante sim, não, diz respeito aos níveis da oração e do texto; e a não repetição (retomada por zero) de uma preposição na coordenação dos complementos ou do pronome sujeito na coordenação de dois ou mais verbos diz respeito ao estrato de elementos mínimos.


			No interior da antitaxe, podemos distinguir, do ponto de vista constitucional (cf.) a antecipação e a retomada (ou “anáfora”, “catáfora”), isto é, a representação “antes” e “depois”, sendo esta válida até para a representação zero.


			Do ponto de vista funcional, é preciso distinguir a antitaxe puramente material em que a unidade que substitui, além de representar a unidade substituída, tem também uma função particular, própria ao domínio da substituição. Assim, no português clara e duramente, temos uma antitaxe puramente material (o zero antecipador de clara tem exatamente a mesma função que -mente em duramente), enquanto na retomada por meio de sim, não, estamos diante de uma antitaxe funcional, já que tais unidades, além de representar o que foi dito pelo interlocutor (constituindo por isso “proorações” ou “protextos” e não meramente advérbios), exprimem também uma tomada de posição por parte do falante: a concordância ou a discordância com o conteúdo de consciência manifestado pelo interlocutor.


			A rigor, a antitaxe é um fenômeno “transfrásico”, um fenômeno do plano do “discurso” ou do “texto”, uma parte porque concerne à constituição do discurso como tal, à estruturação material e funcional da cadeia falada, conforme as relações presentes na própria cadeia, e por outra parte, porque ela ignora as fronteiras entre as orações, funcionando independentemente dessas fronteiras tão bem numa só e mesma oração como em várias orações ao mesmo tempo e, quase sempre, além dos limites entre as orações. Daí este fenômeno pertencer ao domínio da linguística do texto. Entretanto, deve a antitaxe ser também estudada e descrita na gramática das línguas, mesmo numa “phrase-grammar”, porque a expressão substituída apresenta procedimentos, materiais e funções que lhe são próprias e porque as línguas, como sistemas paradigmáticos, apresentam uma grande diversidade a este respeito.


			F) DIALETO – LÍNGUA COMUM – LÍNGUA EXEMPLAR. CORREÇÃO E EXEMPLARIDADE. GRAMÁTICAS CIENTÍFICAS E GRAMÁTICA NORMATIVA. DIVISÕES DA GRAMÁTICA E DISCIPLINAS AFINS. LINGUÍSTICA DO TEXTO


			1 – Língua comum e dialeto


			Já vimos que uma língua histórica, como o português, está constituída de várias “línguas” mais ou menos próximas entre si, mais ou menos diferenciadas, mas que não chegam a perder a configuração de que se trata “do português” (e não do galego, ou do espanhol, ou do francês, etc.), quer na convicção de seus falantes nativos, quer na convicção dos falantes de outros idiomas. Há uma diversidade na unidade, e uma unidade na diversidade.


			Os falantes dessas diversidades, por motivações de ordem política e cultural, tendem a procurar, graças a um largo período histórico, um veículo comum de comunicação que manifeste a unidade que envolve e sedimenta as várias comunidades em questão. Geralmente, nessas condições, se eleva um dialeto – em geral o que apresenta melhores condições políticas e culturais – como veículo de expressão e comunicação que paire sobre as variedades regionais e se apresente como espelho da unidade que deseja refletir o bloco das comunidades irmanadas.


			Esta unidade linguística ideal – que nem sempre cala o prestígio de outros dialetos nem afoga localismos linguísticos – chama-se língua comum. 


			No caso de Portugal, o dialeto falado na região Entre Douro e Minho (dialeto interamnense) – sede do governo e da instrução superior – alçou à condição de língua comum. Como a língua comum recebe, em geral, o nome da língua histórica (isto é, daquela que engloba as variedades dialetais de que vimos falando), em nosso caso particular a língua comum é denominada língua portuguesa ou, simplesmente, português. Isto ocorre por toda a parte; assim é que o dialeto de Paris (franciano) passou a denominar-se francês, o de Florença (toscano florentino), italiano, o de Castela, castelhano ou espanhol. Por isso é que se diz que entre língua e dialeto não há diferença de natureza, e sim de prestígio político e cultural, além do fato da maior extensão geográfica da língua comum. Algumas vezes a língua comum desbanca os primitivos dialetos, como ocorreu com a koiné grega.


			Por motivações de ordem cultural e para conter, na medida do possível e do razoável, a força diferenciadora, centrífuga, que caracteriza o perpétuo devenir das línguas, pode-se desenvolver dentro da língua comum um tipo de outra língua comum, mais disciplinada, normatizada idealmente, mediante a eleição de usos fonético-fonológicos, gramaticais e léxicos como padrões exemplares a toda a comunidade e a toda a nação, a serem praticados em determinadas situações sociais, culturais e administrativas do intercâmbio superior. É a modalidade a que Coseriu chama língua exemplar, mais relativamente uniforme do que a língua comum, porque está normatizada intencionalmente [ECs.8, 164-165]. Esta uniformidade relativa é mais frequente quando a língua comum é usada em países diferentes. É o que acontece entre nós, onde se registra uma exemplaridade do português do Brasil ao lado de uma exemplaridade do português de Portugal, em grande parte de delineação complexa, porque a exemplaridade do português – e não fato exclusivo do nosso domínio – não está claramente fixada em suas formas, conteúdos e procedimentos [ECs.8, 35].


			2 – O exemplar e o correto


			Há de distinguir-se cuidadosamente o exemplar do correto, porque pertencem a planos conceituais diferentes. Quando se fala do exemplar, fala-se de uma forma eleita entre as várias formas de falar que constituem a língua histórica, razão por que o eleito não é nem correto nem incorreto.


			Já quando se fala do correto, que é um juízo de valor, fala-se de uma conformidade com tal ou qual estrutura de uma língua funcional de qualquer variedade diatópica, diastrática ou diafásica. Por ele se deseja saber se tal fato está em conformidade com um modo de falar, isto é, com a língua funcional, com a tradição idiomática de uma comunidade, fato que pode ou não ser o modo exemplar de uma língua comunitária.


			O modo exemplar pertence à arquitetura da língua histórica, enquanto o correto (ou incorreto) se situa no plano da estrutura da língua funcional. Cada língua funcional tem sua própria correção à medida que se trata de um modo de falar que existe historicamente.


			3 – Gramática descritiva e gramática normativa


			Daí é fácil concluir que não devemos confundir dois tipos de gramática: a descritiva e a normativa. 


			A gramática descritiva é uma disciplina científica que registra e descreve (daí o ser descritiva, por isso não lhe cabe definir) um sistema linguístico em todos os seus aspectos (fonético-fonológico, morfossintático e léxico).


			Cabe tão somente à gramática descritiva registrar como se diz numa língua funcional.


			Por ser de natureza científica, não está preocupada em estabelecer o que é certo ou errado no nível do saber elocutivo ([image: ] 41), do saber idiomático ([image: ] 42) e do saber expressivo ([image: ] 42).


			A gramática descritiva se reveste de várias formas segundo o que examina mediante uma metodologia empregada, formas que não cabe aqui explicitar, mas tão somente enumerar: estrutural, funcional, estrutural e funcional, contrastiva, distribucional, gerativa, transformacional, estratificacional, de dependências, de valências, de usos, etc. A gramática estrutural funcional concebida por E. Coseriu aplica-se à depreensão e descrição dos paradigmas do significado gramatical, das estruturas gramaticais de uma língua particular.


			Cabe à gramática normativa, que não é uma disciplina com finalidade científica e sim pedagógica, elencar os fatos recomendados como modelares da exemplaridade idiomática para serem utilizados em circunstâncias especiais do convívio social.


			A gramática normativa recomenda como se deve falar e escrever segundo o uso e a autoridade dos escritores corretos e dos gramáticos e dicionaristas esclarecidos.


			4 – Âmbitos de estudo da gramática


			Como vimos, a gramática descritiva registra e descreve todos os aspectos de uma língua particular, homogênea e unitária. Por isso, aparece diversificada nos capítulos pelos quais costuma ser apresentada: fonética e fonologia, morfologia e sintaxe (melhor morfossintaxe), semântica, estilística.


			4.1 – Fonética e fonologia


			A fonética e a fonologia estudam o aspecto físico-fisiológico, isto é, o aspecto fônico. A fonética se ocupa do aspecto acústico e fisiológico dos sons reais e concretos dos atos linguísticos: sua produção, articulação e variedades.


			Já para a fonologia, a unidade básica não é o som, mas o fonema, visto como unidade acústica que desempenha função linguística distintiva de unidades linguísticas superiores dotadas de significado. Assim, em tinta, a fonética, levando em conta a realidade acústica na pronúncia carioca, distingue dois sons diferentes de t, enquanto a fonologia considera funcionalmente um só t, pois, apesar de articulado diferentemente nas várias realizações, o falante se considera diante de uma mesma palavra: tinta.


			4.2 – Sistema gráfico


			Nas línguas em que, ao lado da realidade oral, existe a representação escrita de um sistema convencional dessa oralidade chamado sistema gráfico ou ortografia. Este sistema se regula, em geral, ora pela fonética, ora pela fonologia, o que conduz a uma primeira dificuldade para se chegar a um sistema ideal, que exigiria uma só unidade gráfica para um só valor fônico. Neste particular tornou-se necessário não se confundir letra com som da fala; letra é a representação gráfica com que se procura reproduzir na escrita o som, o que não significa identificá-los. O sistema fonológico do português tem sete fonemas vocais orais tônicos para cuja representação temos apenas cinco letras (a – e – i – o – u). Costuma-se hoje chamar grafema à unidade gráfica (letra) da escrita.


			Em se tratando de línguas modernas que adotaram um sistema gráfico aproveitando o alfabeto latino, como ocorre com a maioria dos idiomas modernos, três fatores contribuem para que não se alcance uma ortografia ideal, apesar de entrarem em seu socorro recursos de letras e sinais diacríticos não existentes em latim:


			a) adoção de alfabeto estranho, como o latino, nem sempre capaz de atender à representação de fonemas das novas línguas;


			b) mudança através do tempo de fonemas das novas línguas, depois de adotado o alfabeto latino;


			c) permanente indecisão das convenções ortográficas entre a opção fonético-fonológica e a “etimológica” (este, pelo prestígio dos hábitos da escrita latina).


			4.3 – Alfabeto fonético


			Para fins científicos e pedagógicos (principalmente nas gramáticas e dicionários destinados a estrangeiros), usam-se alfabetos fonéticos que procuram na transcrição representar fielmente cada unidade fônica por meio de um sinal gráfico, escolhido entre as letras já existentes no alfabeto, e mais sinais especiais criados para atingir a fidelidade acústica desejada.


			4.4 – Gramática e estilística


			A gramática pode estudar tanto o aspecto da pura comunicação (chamada linguagem enunciativa ou intelectiva) quanto o aspecto afetivo, de exteriorização psíquica e apelo (linguagem emotiva).


			De modo geral, aplica-se a gramática propriamente dita aos aspectos da linguagem intelectiva, ficando a linguagem emotiva para tarefa de uma disciplina chamada estilística, de que falaremos mais adiante.


			4.5 – Morfossintaxe


			A parte central da gramática pura é a morfossintaxe, também com menos rigor estudada como dois domínios relativamente autônomos: a morfologia (estudo da palavra e suas “formas”) e a sintaxe (estudo das combinações materiais ou funções sintáticas). Ocorre que, a rigor, tudo na língua se refere sempre a combinações de “formas”, ainda que seja combinação com zero ou ausência de “forma”; assim, toda essa pura gramática é na realidade sintaxe, já que a própria oração não deixa de ser uma “forma” (na lição tradicional, ela não pertence ao domínio da morfologia). Melhor seria se adotássemos a proposta de Eugenio Coseriu que já estava presente numa lição de Gabelentz; a gramática se comporia de três seções: a) “constitucional” (que descreveria a configuração material da “forma” gramatical, abrangendo por forma também o grupo de palavras, a oração e o período); b) “funcional” (que investiga as funções dos diferentes estratos de estruturação gramatical, comprovando os paradigmas que funcionam em cada estrato); c) “relacional” (que estuda as relações entre os diferentes paradigmas pelos quais se expressam funções designativas análogas) [ECs.4, 262-263].


			4.6 – Lexicologia


			Outro domínio dos estudos gramaticais que, pela sua especificidade e extensão, também constitui uma disciplina autônoma é a lexicologia. 


			É tarefa da lexicologia o estudo dos lexemas, suas estruturas e variedades e suas relações com os significantes. Entende-se por lexema a unidade linguística dotada de significado léxico, isto é, aquele significado que aponta para o que se apreende do mundo extralinguístico mediante a linguagem. Assim, em amor, amante, amar, amavelmente o significado léxico é comum a todas as palavras da série.


			Levando-se em conta o plano da expressão (significante) e o plano do conteúdo (significado), a lexicologia abarcará quatro disciplinas subsidiárias [ECs.12, 46-48]:


			a) lexicologia da expressão: estudo das relações entre os vários significantes léxicos enquanto tais, por exemplo, amar ↔ amante, falar ↔ falante ao lado de saltar ↔ saltador.


			b) lexicologia do conteúdo: estudo das relações entre os significados léxicos enquanto tais: salário, ordenado, provento, honorário, soldo, mesada; ou sair x chegar, etc. (sinônimos, antônimos).


			c) semasiologia: estudo da relação entre os dois planos partindo da expressão para o conteúdo: o significante hóspede com os significados de ‘aquele que dá a hospedagem’ e ‘aquele que recebe a hospedagem’; nora ‘esposa de filho em relação aos pais dele’ e nora ‘aparelho para tirar água de poço, cisterna’.


			 Tradicionalmente é este estudo que se reconhece em geral como a disciplina semântica ou semântica lexical.


			d) onomasiologia: estudo da relação dos dois planos, partindo do conteúdo: para o significado ‘dinheiro’ há os significantes prata, massa, erva, caraminguá, arame, mango (quase todos populares ou familiares).


			Há disciplinas lexicológicas preocupadas com a origem das palavras. Aí temos a etimologia (estudo da origem delas), a onomástica (estudo histórico dos nomes próprios, dividida em antroponímia – história dos nomes de pessoas – e toponímia – história dos nomes de lugares).


			4.7 – Outra vez a estilística


			A seguir, temos a estilística, a qual, conforme dissemos anteriormente, é o estudo dos aspectos afetivos que envolvem e caracterizam a linguagem emotiva que perpassa todos os fatos de língua. Pode tanto aplicar-se àqueles usos da esfera afetiva e emotiva generalizados na língua, por exemplo, os diminutivos, os aumentativos, as hipérboles, etc. (a chamada estilística da língua de Charles Bally), ou então às criações estéticas originais e inéditas de um autor ou de uma obra (a chamada estilística da fala da escola idealista alemã de Karl Vossler, Leo Spitzer e seguidores).


			4.8 – Outros tipos de gramática


			Além da gramática descritiva, são também gramáticas científicas, isto é, sem finalidade prescritiva ou normativa, e com objeto e metodologia próprios:


			a) gramática geral (mais impropriamente chamada gramática universal): estudo dos fundamentos teóricos dos conceitos gramaticais (e por isso mesmo lhe cabe a definição desses conceitos), ou, noutro sentido, procura os fatos gramaticais comuns e gerais a vários sistemas linguísticos. Também é denominada teoria gramatical. Esta gramática investiga o plano universal da linguagem e, por isso, não tem como objeto uma língua particular, como as gramáticas seguintes, que investigam o plano histórico da linguagem, uma vez que estudam línguas históricas, isto é, técnicas (saberes) historicamente determinadas.


			b) gramática comparada: estudo comparado de línguas pertencentes a um tronco ou “família” procedente de uma fonte comum primitiva, com vista a estabelecer os fatos manifestados pela relação de “parentesco”.


			c) gramática histórica (considerada em sentido estrito): estudo diacrônico de um só sistema idealmente homogêneo.


			d) história interna da língua: estudo diacrônico de uma língua histórica.


			Citem-se mais as seguintes disciplinas linguísticas:


			1) dialetologia: estudo das diferenças regionais de uma língua; sua aplicação, mediante método particular para cada uma, se faz com duas subdisciplinas: geografia linguística e paleontologia linguística.


			2) sociolinguística: estudo da variedade e variação da linguagem em relação com a estrutura social das comunidades.


			3) etnolinguística: estudo da variedade e variação da linguagem em relação com a civilização e a cultura [ECs.15, 29].


			4) psicolinguística: estuda o aspecto psíquico da atividade linguística.


			Até aqui, as gramáticas e disciplinas que investigam os fatos de uma língua ou de línguas particulares são disciplinas que se aplicam ao plano idiomático da linguagem.


			Por fim, cabe aludir à linguística do texto, campo recente de estudo, que visa a examinar o sentido do texto considerado como entidade autônoma da linguagem. Investiga o plano individual da linguagem. É o estudo da hermenêutica do sentido. Para Coseriu, enquanto as disciplinas que estudam a língua se aplicam ao exame da estrutura do significante e à descrição da estrutura do significado, a linguística do texto se aplica à interpretação do significante e do significado da língua como expressão do sentido [ECs.3].


			












Notas


			

				

					2 No excelente Dicionário de Filologia e Gramática do saudoso e competente linguista Mattoso Câmara, é possível entender a complexidade da questão em face dos diversos conceitos aplicados a dialeto: “Do ponto de vista puramente linguístico, os dialetos são línguas regionais que apresentam entre si coincidências de traços linguísticos fundamentais. Cada dialeto não oferece, por sua vez, uma unidade absoluta em todo o território por que se estende, e pode dividir-se em subdialetos.” Também, segundo Mattoso, a este conceito linguístico se acrescenta um conceito extralinguístico de ordem psíquica, social ou política, isto é, “a existência de um sentimento linguístico comum”.


				


				

					3 E. Coseriu [ECs.15, 22; ECs.4, 172].


				


			


		


		

			









I – Fonética e fonologia


			A) PRODUÇÃO DOS SONS E CLASSIFICAÇÃO DOS FONEMAS


			Fonema, fone e alofone 


			Chamam-se fonemas as unidades combinatórias que pertencem ao sistema de sons de uma língua, dotados de valor distintivo, nas palavras que o homem produz para expressar e comunicar ideias e sentimentos. Os fonemas estão em plano abstrato, no sentido de que só existem como uma imagem acústica armazenada no cérebro do falante [FS.1, 98]. A realização física do fonema, mediante emissão de ondas sonoras pelo aparelho fonador, denomina-se fone. Há casos em que um determinado fonema é realizado fisicamente por mais de um fone, de que decorre falar-se em alofones de um só fonema. 


			Os fonemas de uma língua caracterizam-se por estar em oposição fonológica pertinente ou distintiva. Este é o caso, por exemplo, da oposição entre /a/ e /i/ em português: o /a/ tônico de fala não pode ser trocado pela vogal /i/, pois da troca resultaria outra palavra, fila. Conclui-se, assim, que /a/ e /i/ são dois fonemas do português. Se, entretanto, em vez de pronunciarmos a palavra carta com um [r] vibrante, optarmos por um [ɻ] retroflexo, típico do interior paulista, ou um [h] fricativo, típico do falar carioca, concluiremos que há entre esses sons oposição fonológica impertinente, pois o efeito das mudanças físicas se restringe a pronúncias diferentes da mesma palavra. Conclui-se, assim, que [r], [ɻ] e [h] são alofones do fonema /r/4.


			Fonemas não são letras 


			Desde logo uma distinção se impõe: não se há de confundir fonema ou fone com letra. Fonema, conforme já observamos, é uma unidade fonológica que existe no plano abstrato, ao passo que o fone é sua realização articulatória, percebida pelo nosso aparelho auditivo. Letra é o sinal empregado para representar na escrita o sistema sonoro de uma língua. Não há identidade perfeita, muitas vezes, entre os fonemas e a maneira de representá-los na escrita, o que nos leva facilmente a perceber a impossibilidade de uma ortografia ideal, entendida como a representação gráfica de um fonema por uma só e única letra. Temos, no português do Brasil, como veremos mais adiante, sete vogais orais tônicas: /a/, /e/, /ε/, /ɪ/, /o/, /ɔ/, /u/; no entanto, tais fonemas são representados graficamente por apenas cinco letras: a, e, i, o, u. Quando queremos distinguir um /ε/ (fechado) de um /ε/ (aberto), geralmente utilizamos sinais gráficos subsidiários: o acento agudo (fé) ou o circunflexo (vê). Há letras que se escrevem por várias razões, mas que não se pronunciam, e portanto não representam a vestimenta gráfica do fonema; é o caso do h em homem ou em oh!. Por outro lado, há fonemas que não se acham registrados na escrita; assim, no final de cantavam, há um ditongo em -am cuja semivogal não vem assinalada: [a’mavãw)]. A escrita, graças ao seu convencionalismo tradicional, nem sempre espelha a evolução fonética, como também não traça distinção entre os alofones de um fonema.


			Observação: Quando falamos de fonema, fone e alofone, devemos representá-los na escrita de maneira diferente utilizando os símbolos fonéticos entre barras inclinadas (/ /) e entre colchetes ([ ]), precedendo-os ou não de acento ou apóstrofo. A exigência se deve a uma técnica de transcrição fonética ou fonológica usada nos manuais especializados de fonética. O critério, de modo geral, é o seguinte: transcreve-se o fonema usando-se o respectivo símbolo fonético entre barras, como, por exemplo, /a/, /b/, /p/. Já para a indicação do fone usa-se o colchete, como, por exemplo, [a], [b], [p]. Também ficam entre colchetes as cadeias fônicas; para a indicação da sílaba tônica, usamos um apóstrofo antes dela: [’kaRtɑ].


			Fonética e fonologia 


			Na atividade linguística, o importante para os falantes é o fonema, e não a série de movimentos articulatórios que o determina. Assim sendo, enquanto a análise fonética se preocupa tão somente com a articulação, a fonológica atenta apenas para o fonema que, reunindo um feixe de traços que o distingue de outro fonema, permite a adequada comunicação linguística. A fonética pode reconhecer, e realmente o faz, diversas realizações para o /t/ da série [ta] [te] [tε] [ti] [to] [tɔ] [tu]; a fonologia não leva em conta as variações, ou seja, os alofones, porque delas não tomam conhecimento os falantes de língua portuguesa. Um fonema pode admitir uma gama variada de realizações fonéticas que vai até a conservação da integridade-limite do vocábulo: já quando isto não ocorre, diz-se que houve mudança de fonema. O /l/ admite várias realizações no Brasil – seus alofones – de norte a sul, e estas variantes não interessam à análise fonológica, análise que deve ter primazia em nosso estudo de língua. Como bem ensina Mattoso Câmara, “o fonema, entendido como um feixe de traços distintivos, individualiza-se e ganha realidade gramatical pelo seu contraste com outros feixes em idênticos ambientes fonéticos. Não é, pois, a diferença articulatória e acústica que distingue primariamente dois fonemas, senão a possibilidade de determinarem significações distintas numa mesma situação fonética. Compreende-se, assim, que um mesmo fonema possa variar amplamente na sua realização, conforme o ambiente fonético ou as peculiaridades do sujeito falante” [MC.7, 44-45]. 


			Portanto, fonologia não se opõe a fonética: a primeira estuda o número de oposições utilizadas e suas realizações mútuas, enquanto a fonética experimental determina a natureza física e fisiológica das distinções observadas [BM.1, 116]. Ambas as disciplinas pertencem ao nível biológico do falar condicionado psicofisicamente.


			Aparelho fonador 


			[image: ]


			Nós não temos um aparelho especial para a fala; produzimos os fonemas servindo-nos de órgãos do aparelho respiratório e da parte superior do aparelho digestivo, que só secundariamente se adaptaram às exigências da comunicação, numa aquisição lenta do homem. A esses órgãos da fala, constitutivos do aparelho fonador, pertencem, além de músculos e nervos: os brônquios, a traqueia, a laringe (com as cordas vocais), e a faringe, as fossas nasais e a boca com a língua (dividida em ápice, dorso e raiz), as bochechas, o palato duro (ou céu da boca), o palato mole (ou véu palatino) com a úvula ou campainha, os dentes (somente os superiores) com os alvéolos, e os lábios. 


			Em português, como na maioria dos idiomas, os fonemas são produzidos graças à modificação que esses órgãos da fala impõem à corrente de ar que sai dos pulmões. Línguas há, entretanto, que se servem da corrente inspiratória (entrando o ar nos pulmões) para produzir fonemas, que são conhecidos pelo nome de cliques. Produzimos cliques quando fazemos os movimentos bucais, acompanhados da sucção de ar na boca, para o beijo, o muxoxo e certos estalidos, como o que serve para animar a caminhada dos cavalos; mas não os utilizamos como sons da fala em português. 


			Como se produzem os fonemas 


			A corrente de ar que vem dos pulmões passa pela traqueia e chega à sua parte superior que se chama laringe, conhecida vulgarmente como pomo de adão. Na laringe, a parte mais valiosa e mais complexa do aparelho fonador, se acham, horizontalmente, duas membranas mucosas elásticas, à maneira de lábios: as cordas vocais, por cujo estreito intervalo, denominado glote, a corrente de ar tem de passar para ganhar a faringe, e daí, ou totalmente pela boca (fonemas orais), ou parte pela boca e parte pelas fossas nasais (fonemas nasais), chegar à atmosfera. É esta corrente expiratória que, modificada pelos órgãos da fala, é responsável pela produção dos fonemas. 


			As diferenças que se notam entre vozes diversas dos sexos, das idades e das pessoas baseiam-se em geral nas dimensões da laringe. 


			Tipologia dos sons linguísticos 


			Considerando as modalidades de articulação, os sons que integram o sistema fonético-fonológico do português podem ser identificados segundo o modo de articulação, o ponto de articulação, o fluxo do ar e o vozeamento.


			1) Quanto ao modo de articulação, assim se classificam os sons linguísticos do português:


			a) sons livres – são os que se articulam mediante passagem livre do fluxo de ar pela cavidade bucal, como ocorre no caso típico das vogais;


			b) sons oclusivos – articulam-se mediante obstrução total da passagem do ar, quase sempre provocada pelo toque da língua em um determinado ponto da cavidade bucal, como ocorre no /t/ em tatu;


			c) sons fricativos – são os que se produzem mediante aproximação da língua a um dado ponto da cavidade, de que resulta um chiamento semelhante à fricção, como o presente no início da palavra seda;


			d) sons africados – caracterizam-se por uma breve oclusão seguida de fricção, caso do alofone do fonema /t/ perante a vogal /i/,5 como em tipo;


			e) sons laterais – produzem-se mediante toque do dorso da língua no palato duro, de que resulta a passagem do fluxo de ar pelas paredes da cavidade bucal, caso, por exemplo, do fonema /l/ em lata;


			f) sons vibrantes – são assim denominados pelo fato de sua articulação implicar uma alta frequência de toques da língua em dado ponto da cavidade bucal, conforme se observa na pronúncia sulista da consoante inicial de roda, rua, etc.;


			g) sons retroflexos – caracterizam-se pela flexão da ponta da língua para trás, mediante aproximação do palato duro. A rigor, temos apenas um som retroflexo, transcrito pelo símbolo /ɻ/, que se realiza como um alofone de /r/ em áreas linguísticas do interior de São Paulo e sul de Minas Gerais;


			h) o tepe (ou flape) – identifica-se atualmente como tepe o som que a tradição gramatical do português vem denominando vibrante simples ou vibrante alveolar, como o r intervocálico em aro, hora, ira, etc. A denominação de tepe justifica-se pelo fato de que efetivamente não se trata de um fonema vibrante, mas de um som decorrente de um único e rápido toque da língua na região dos alvéolos, à semelhança de uma “chicotada”.


			2) Quanto ao ponto de articulação, os sons linguísticos do português seguem a seguinte classificação:


			a) sons bilabiais – articulados mediante toque dos dois lábios, como o /p/ de pai;


			b) sons labiodentais – produzidos pelo toque do lábio inferior na arcada dentária superior, como no /f/ de fazer;


			c) sons alveolares – resultam da aproximação do ápice da língua à região dos alvéolos, conforme se observa no /s/ inicial de seda;


			d) sons linguodentais – produzidos mediante toque do ápice da língua na arcada dentária superior, como no caso do /t/ em teto e do /d/ em dado;6


			e) sons palatais – são assim denominados por serem articulados mediante aproximação do dorso da língua ao palato duro (céu da boca), caso do /ʃ/ em chuva, xícara, etc.;


			f) sons velares – articulados mediante toque da raiz da língua no véu palatino, como na consoante inicial de gato, queda, etc.


			3) Quanto à via do fluxo de ar, os sons do português basicamente se classificam em orais, caso em que o ar passa exclusivamente pela cavidade bucal, e nasais, caso em que o ar flui simultaneamente pelas fossas nasais e pela cavidade bucal. 


			4) Quanto ao vozeamento, os sons linguísticos são ditos vozeados (sonoros), se produzidos mediante vibração das cordas vocais, e desvozeados (surdos), se produzidos sem vibração das cordas vocais. Em muitos casos, podemos perceber a vibração das cordas vocais, pondo de leve a ponta do dedo no pomo de adão e proferindo um fonema sonoro, como /z/, /v/, /ʒ/, tendo o cuidado de não acompanhá-lo de vogal. Sentimos nitidamente um tremular que denota a vibração das cordas vocais. Se proferimos um fonema surdo, como /s/, /f/, /ʃ/, com o cuidado apontado acima, não sentimos o tremular. Podemos ainda repetir a experiência tapando os ouvidos. Só com os fonemas sonoros ouvimos um zumbido característico da vibração das cordas vocais.


			A oposição entre um traço vozeado e um traço desvozeado é suficiente para distinguir dois fonemas em português, como ocorre no par opositivo pato e bato, em que /p/ e /b/ só se distinguem devido ao fato de /p/ ser um fonema desvozeado e /b/ ser vozeado.


			Quando nos referimos a um dado som linguístico, devemos fazê-lo mediante identificação de suas características articulatórias vistas anteriormente. Assim, referimo-nos ao /p/ de pote como consoante oclusiva bilabial desvozeada oral; já o /z/ em zebra é identificado como uma consoante fricativa alveolar vozeada oral, e o /m/ de mãe como uma consoante oclusiva bilabial vozeada nasal.


			Transcrição fonética 


			A tarefa de representar na escrita a exata pronúncia de um dado som linguístico impõe ao analista o emprego de um alfabeto fonético, que se caracteriza por estabelecer uma relação biunívoca entre o som e o símbolo que o representa, isto é, um dado som é representado por apenas um símbolo, e um símbolo só representa um único som. Na transcrição fonética, procura-se a maior fidelidade possível da representação gráfica dos sons, razão por que os símbolos fonéticos dizem respeito aos fones, não aos fonemas.


			Se, por exemplo, transcrevemos foneticamente a palavra tipo, o resultado será [ˈtipʊ], se pronunciada por um falante pernambucano, ou [ˈtʃipʊ], se pronunciada por um carioca. Nas duas transcrições, os alofones [t] e [tʃ] são realizações do fonema /t/. Convém não confundir o alfabeto fonético com o alfabeto ortográfico, aquele que usamos ordinariamente no texto escrito. Optamos, entre vários modelos, por utilizar os símbolos fonéticos do Alfabeto Fonético Internacional com algumas adaptações e na medida em que interesse ao estudo descritivo dos sons do português.


			Eis os símbolos adotados:


			[a] – pá, má


			[ɑ] – casa, vala


			[e] – vê, cedo


			[ε] – pé, neto


			[i] – vi, pilha


			[I] – ficar, ave


			[o] – avô, ovo


			[ɔ] – pó, nó


			[u] – uva, luta


			[ʊ] – pular, lado


			[y] – pai, vai


			[w] – mau, pau


			[b] – boi, bola


			[d] – dado, dia


			[dʒ] – consoante africada, perante a vogal /i/ em algumas regiões linguísticas do Brasil, como em dia


			[g] – gato, guia


			[p] – pai, pele


			[t] – tu, tipo


			[tʃ] – consoante africada, perante a vogal /i/ em algumas regiões linguísticas do Brasil, como em tipo


			[k] – casa, queda


			[m] – mãe, mato


			[n] – não, nada


			[ɲ] – ninho, unha


			[l] – luta, lei 


			[ʟ] – consoante lateral velar, em regiões do sul do Brasil, como em mal, mel,


			[ʎ] – calha, olho


			[ɾ] – aro, hora


			[ʀ] – rio, rota


			[ɻ] – consoante retroflexa, em dadas regiões do Brasil, como em mar, parte


			[h] – consoante fricativa velar, comum no Rio de Janeiro, como em par, marca


			[f] – faca, fila


			[v] – vela, vida


			[s] – cedo, seda


			[z] – asa, zebra


			[ʃ] – xícara, chuva


			[ʒ] – jarro, agir


			Observação: Os sons acima listados são, no plano fonético, fones que correspondem a fonemas no plano fonológico, sendo que alguns desses sons são alofones de um único fonema. Assim, [a] e [ɑ] são alofones de /a/; [t] e [tʃ] são alofones de /t/; [ʀ], [ɻ] e [h] são alofones de /ʀ/; [l] e [ʟ] são alofones de /l/, etc. Tais fatos serão mais detidamente cuidados ao descrevermos as vogais e as consoantes do português.


			Vogais e consoantes 


			A voz humana se compõe de tons (sons musicais) e ruídos, que o nosso ouvido distingue com perfeição. Caracterizam-se os tons, quanto às condições acústicas, por suas vibrações periódicas. Esta divisão corresponde, em suas linhas gerais, às vogais (= tons) e às consoantes (= ruídos). As consoantes podem ser ruídos puros, isto é, sem vibrações regulares (correspondem às consoantes surdas), ou ruídos combinados com um tom laríngeo (consoantes sonoras) [BM.1, 20]. 


			Quanto às condições fisiológicas de produção, as vogais são fonemas durante cuja articulação a cavidade bucal se acha completamente livre para a passagem do ar. As consoantes são fonemas durante cuja produção a cavidade bucal está total ou parcialmente fechada, constituindo, assim, num ponto qualquer, um obstáculo à saída da corrente expiratória. 


			Observação: Só por suas condições acústicas e fisiológicas de produção é que se distinguem as vogais das consoantes. Por imitação dos gregos, os antigos gramáticos definiam a vogal pela sua função na sílaba: elemento necessário e suficiente para formar uma sílaba. E daí chegavam à conceituação deficiente de consoante: fonema sem existência independente, que só se profere com uma vogal. Sabemos de idiomas em que há sílabas constituídas apenas de consoantes, e em que uma consoante pode fazer as vezes de vogal [LR.1, 75].


			Na língua portuguesa a base da sílaba ou o elemento silábico é a vogal; os elementos assilábicos são a consoante e a semivogal, que estudaremos mais adiante. 


			Classificação das vogais


			A tarefa de classificar as vogais portuguesas impõe algumas considerações. Primeiro, convém observar que o traço de intensidade, tradicionalmente atribuído à articulação das vogais, é, a rigor, um traço silábico, razão por que não se deve falar em vogal tônica e vogal átona,7 senão em sílaba tônica e sílaba átona. Em segundo lugar, o timbre e a altura, previstos na proposta de classificação da Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB), são, na realidade, desdobramentos do mesmo traço articulatório, pois ambos levam em conta a elevação da língua na cavidade bucal. 


			Tais considerações levam-nos a uma proposta de classificação que descreve as vogais em posições silábicas distintas, pois, conforme veremos adiante, tanto no plano fonético quanto no plano fonológico, o quadro vocálico em sílaba tônica não corresponde totalmente ao quadro das sílabas pretônicas e postônicas. Por outro lado, também as vogais orais e nasais devem ser descritas em quadros distintos, visto que sua natureza fonológica, mesmo em sílaba tônica, vai além do que pressupõe uma mera atribuição de traço de oralidade ou nasalidade a um dado fonema vocálico.


			Vogais orais em sílaba tônica 


			Em posição tônica, as vogais portuguesas classificam-se segundo dois traços articulatórios: a zona de articulação e a altura. Com a boca ligeiramente aberta e a língua na posição quase de repouso, proferimos o fonema /a/, que é o que exige menor esforço e constitui a vogal central. Se daí passarmos à série /ε/ /e/ /i/ /ɔ/ /o/ /u/, notaremos que a ponta da língua se eleva, avançando em direção ao palato duro, o que determina uma diminuição da abertura bucal e um aumento da abertura da faringe. A série /ε/ /e/ /i/ constitui as vogais anteriores. Se passarmos da vogal média /a/ para a série /ɔ/ /o/ /u/, notaremos que o dorso da língua se eleva, recuando em direção ao véu do paladar, o que provoca uma diminuição da abertura bucal e um arredondamento8 progressivo dos lábios. A série /ɔ/ /o/ u/ forma as vogais posteriores. 


			A progressiva elevação da língua de /a/ a /i/, na zona anterior, e de /a/ a /u/, na zona posterior, revela as quatro alturas que caracterizam o quadro vocálico em sílaba tônica, de que resulta a seguinte classificação: /a/ vogal baixa, /ε/ /ɔ/, vogais médias de 1.° grau, /e/ /o/ vogais médias de 2.° grau, /i/ /u/, vogais altas.


			Observação: Não temos no Brasil a oitava vogal dos portugueses, o /ɐ/ fechado oral tônico, como em cada, para, mas. Desta diferença resultam alguns fatos fonéticos que vão repercutir na sintaxe e na fonética sintática, como veremos mais adiante neste livro. 
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			Quadro 1: Vogais orais em sílaba tônica


			Vogais orais em sílaba pretônica


			Em posição átona pretônica, o quadro de vogais orais do português reduz-se, do ponto de vista fonológico, visto que as vogais médias anteriores /e/ e /ε/ e as médias posteriores /o/ e /ɔ/ perdem diferenciação entre si, ou seja, sofrem neutralização de traços distintivos. Assim, não há oposição distintiva entre [peˈgadɑ] e [pεˈgadɑ], [leˈvadʊ] e [lεˈvadʊ], [koˈbɾah] e [kɔˈbɾah], [moˈɾah] e [mɔˈɾah], etc., razão por que, nesses casos, só se pode falar em oposição fonética, típica da variação de pronúncias que caracteriza os usos linguísticos, mas não em oposição fonológica.


			No plano teórico, verifica-se que, da neutralização entre /e/ e /ε/, decorre um arquifonema9 /E/. Semelhantemente, da neutralização entre /o/ e /ɔ/, decorre um arquifonema /O/ [MC.7, 58]. Chega-se, assim, ao seguinte quadro de vogais orais em posição pretônica:
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			Quadro 2: Vogais orais em sílaba pretônica


			Observação 1: Note-se que o comportamento das vogais médias orais pretônicas difere em palavras derivadas com sufixo -inho, -issimo e -mente. A palavra terreno, por exemplo, admite pronúncia de /e/ ou /ε/ pretônicos, mas em terrinha a norma prosódica só admite /ε/. Também em somente a pronúncia da vogal oral pretônica é obrigatoriamente /ɔ/. A explicação está em que, nessas sufixações, há uma força prosódica que vincula o timbre da vogal pretônica do nome derivado à vogal tônica do nome primitivo, a que a teoria de Mattoso Câmara Jr. denomina memória morfológica [MC. 10, 35].


			Observação 2: No português do Brasil, a intensa variação de pronúncia pode provocar perda de distinção entre vogais orais pretônicas médias e altas da mesma zona de articulação: menino pronuncia-se [meˈninʊ] ou [mɪˈninʊ]; poleiro pronuncia-se [poˈleyɾʊ] ou [pʊˈleyɾʊ]. Nesses casos, entretanto, não se pode falar em neutralização de traços distintivos, pois o fato não é sistêmico. Basta notar que, em outras duplas vocabulares, a distinção se mantém: pecar [peˈkah] e picar [pɪˈkah], polar [poˈlah] e pular [puˈlar], etc. Melhor se identificam esses casos como de alçamento vocálico (= pronúncia de uma vogal alta em lugar da média correspondente quanto à zona articulatória, de que decorre admitir-se que a vogal média “alçou-se” para a posição superior), cuja repercussão na língua escrita provoca intensa dúvida ortográfica quanto ao emprego das letras e ou i e o ou u.


			Vogais orais em sílaba postônica 


			O estudo das vogais em sílabas postônicas revela um quadro ainda menor do que o verificado em posição pretônica, pois aqui as vogais médias e altas da mesma zona articulatória sofrem neutralização de traços distintivos, conforme se especifica a seguir.


			a) Vogais orais postônicas internas – Situam-se em sílaba postônica não final, típica das palavras proparoxítonas, como âmago, cálice, ápice, fôlego, etc. Nas variantes prosódicas brasileiras, observa-se que, nesta posição, as vogais anteriores /ε/ /e/ e /i/ perdem distinção entre si: número pronuncia-se [ˈnumεrʊ], [ˈnumerʊ] ou [ˈnumɪrʊ]; o mesmo ocorre entre as vogais posteriores /ɔ/ /o/ e /u/: pérola pronuncia-se [ˈpεɾɔlɑ], [ˈpεɾolɑ] ou [ˈpεʀʊlɑ]. No plano teórico, diz-se que o quadro vocálico em posição postônica interna tem uma vogal baixa /a/ e dois arquifonemas /I/ e /U/.


			Observação 1: A vogal em posição postônica interna é suscetível de síncope na pronúncia distensa do português, fato que se testemunha historicamente em formas como calidu > caldo, polivu > polvo, etc. Na língua contemporânea surgem exemplos como abóbora > abobra (de que deriva abobrinha), xícara > xicra, córrego > corgo, etc. 


			Observação 2: Quando a pronúncia canônica da palavra pede a vogal alta /i/ e /u/, a pronúncia com as vogais médias costuma ser rejeitada pelo falante do português, e só se realiza, a rigor, em casos de hipercorreção ou ultracorreção (= equívoco de uma forma no intuito de falar melhor). Por exemplo, vítima não se pronuncia “vítema”, ápice não se diz “ápece”, e cúpula não se pronuncia “cúpola”.


			b) Vogais postônicas finais – Nesta posição silábica, repete-se o quadro das vogais postônicas internas, de tal sorte que as vogais médias e a alta de mesma zona de articulação sofrem perda de distinção, ou seja, ocorre neutralização de traços distintivos entre /ε/, /e/ e /i/, que no plano teórico se expressa pelo arquifonema /I/, e entre /ɔ/, /o/ e /u/, que no plano teórico se expressa pelo arquifonema /U/. Os dois arquifonemas são representados, respectivamente, pelas letras e e o. Assim carro pronuncia-se [‘kaʀo] ou [‘ka’ʀu] e vale pronuncia-se [‘vale] ou [‘valɪ], tendo em vista a variação prosódica em plano diatópico. A realização de /ε/ e /ɔ/ em sílaba postônica final só se observa hodiernamente em palavras eruditas, de pouco emprego na língua corrente, tais como prócer, éter, sóror, etc. 


			Chega-se, assim, ao quadro vocálico em sílaba postônica que se resume a uma vogal central baixa e a dois arquifonemas altos, resultantes da neutralização entre as vogais médias e altas de cada uma das zonas articulatórias.
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			Quadro 3: Vogais orais em sílaba postônica


			Vogais nasais


			São nasais as vogais que, em sua produção, ressoam nas fossas nasais. Há cinco vogais nasais (/ã/, /ẽ/, /ĩ/, /õ/ e /ũ/): lã, canto, campina, vento, ventania, límpido, vizinhança, conde, condessa, tunda, pronunciamos. É o fenômeno da ressonância, e não da saída do ar, o que opõe os fonemas orais aos nasais.10 


			Observação 1: Na pronúncia normal brasileira, soam quase sempre como nasais as vogais seguidas de m, n e principalmente nh: cama, cana, banha, cena, fina, homem, Antônio, úmido, unha. Em outros casos, a pronúncia é hesitante, com ou sem o traço nasal, em face da variação diatópica, isto é, regional: caniço, panela, janela, etc. Por este motivo, não distinguimos as formas verbais terminadas em -amos e -emos do presente e do pretérito do indicativo: agora cantamos, ontem cantamos; agora lemos, ontem lemos. Tais casos, que a teoria fonológica vem denominando nasalação [MC. 9, 32], distinguem-se dos casos de nasalidade, em que o traço nasal tem efetivo valor distintivo em relação ao traço oral: canto em oposição a cato, conto em oposição a coto, minto em oposição a mito, etc.


			Observação 2: No plano fonético, percebe-se no Brasil uma tendência para ditongação das vogais nasais /ẽ/ e /õ/ que passam, assim, a pronunciar-se [ẽy] e [õw]: pente [‘pẽytʃɪ], bom [‘bõw]. Por outro lado, em sílaba pretônica, há uma tendência de substituir-se a vogal /ẽ/ por sua correspondente alta /ĩ/, mormente quando está sozinha na sílaba, de que decorrem as pronúncias [ẽ’padɑ] ou [ĩ’padɑ] para empada, [ẽlɑʹtadʊ] ou [ĩlɑ’tadʊ] para enlatado, etc. 


			Chega-se, assim, ao seguinte quadro de vogais nasais:
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			Quadro 4: Vogais nasais


			Semivogais. Encontros vocálicos: ditongos, tritongos e hiatos


			Chamam-se semivogais os fonemas vocálicos /y/ e /w/ (orais ou nasais) que acompanham a vogal numa mesma sílaba. Os encontros de vogais e semivogais dão origem aos ditongos e tritongos, ao passo que o encontro de vogais dá origem aos hiatos. Graficamente, a semivogal /y/ é representada pelas letras i (cai, lei, fui, Uruguai, etc.) nos ditongos e tritongos orais, e pela letra e (mãe, pães, etc.) nos ditongos nasais; a semivogal /w/ é representada pela letra u (pau, céu, viu, guaucá) nos ditongos e tritongos orais, e pela letra o (pão, mão, saguão, etc.) nos ditongos e tritongos nasais.


			Ditongo é o encontro de uma vogal e de uma semivogal, ou vice-versa, na mesma sílaba: pai, mãe, água, cárie, mágoa, rei. 


			Sendo a vogal a base da sílaba ou o elemento silábico, é ela o som vocálico que, no ditongo, se ouve mais distintamente. Nos exemplos dados, são vogais: pai, mãe, água, cárie, mágoa, rei. 


			Observação: Os ditongos, como os demais encontros vocálicos, podem ocorrer no interior da palavra (dizem-se intraverbais: pai, vaidade), ou pela aproximação, por fonética sintática, de duas ou mais palavras (dizem-se interverbais): Porto Alegre [pohtwa’lεgɾɪ], parte amarga [pahtya’mahgɑ]. 


			Os ditongos podem ser: 


			a) crescentes ou decrescentes 


			b) orais ou nasais 


			Crescente é o ditongo em que a semivogal vem antes da vogal: água, cárie, mágoa. 


			Decrescente é o ditongo em que a vogal vem antes da semivogal: pai, mãe, rei. 


			Como as vogais, os ditongos são orais (pai, água, cárie, mágoa, rei) ou nasais (mãe). 


			Os ditongos nasais são sempre fechados, enquanto os orais podem ser abertos (pai, céu, rói, ideia) ou fechados (meu, doido, veia). 


			Nos ditongos nasais, são nasais a vogal e a semivogal, mas só se coloca o til sobre a vogal: mãe. 


			Principais ditongos crescentes: 


			Orais:


			1) [ya]: glória, pátria, diabo, área, nívea


			2) [ye]: (= yi): cárie, calvície


			3) [yε]: dieta


			4) [yo]: vário, médio, áureo, níveo


			5) [yɔ]: mandioca


			6) [yo]: piolho


			7) [yu]: miudeza


			8) [wa]: água, quase, dual, mágoa, nódoa


			9) [wi]: linguiça, tênue


			10) [wɔ]: quiproquó


			11) [wo]: aquoso, oblíquo


			12) [we]: coelho


			13) [wε]: equestre, goela 


			Observação: Em muitos destes casos pode ser discutível a existência de ditongos crescentes “por ser indecisa e variável a sonoridade que se dá ao primeiro fonema. Certo é que tais ditongos se observam mais facilmente na hodierna pronúncia lusitana do que na brasileira, em que a vogal [hoje semivogal], embora fraca, costuma conservar sonoridade bastante sensível” [SA.2, I 7]. De qualquer maneira registre-se o descompasso entre a realidade fonética (ora hiato, ora ditongo) e a maneira invariável de grafar miúdo com acento agudo no u, quer seja proferido como dissílabo (e ditongo, portanto) ou como trissílabo (e hiato). Também palavras como série, glória, que podem ser proferidas como dissílabas (mais usual) ou trissílabas, não têm os encontros vocálicos separados na divisão silábica: sé-rie, gló-ria, em ambos os casos de pronúncia. No plano fonético, o ditongo [ye] pode pronunciar-se como [yi], devido à neutralização entre /e/ e /i/ em silaba átona final: série [‘sεɾyɪ]. O mesmo fenômeno ocorre com o ditongo [wo], que pode pronunciar-se como [wu] devido à neutralização entre /o/ e /u/ em sílaba átona final: oblíquo [o’blikwu].


			Nasais:


			1) [yã]: criança 


			2) [yẽ]: paciência


			3) [yõ]: biombo


			4) [yũ]: médium


			5) [wã]: quando 


			6) [wẽ]: frequente, quinquênio, depoente 


			7) [wĩ]: arguindo, quinquênio, moinho


			Os principais ditongos decrescentes são: 


			Orais:


			1) [ay]: pai, baixo


			2) [aw]: pau, cacaus, ao 


			3) [εy]: réis, coronéis 


			4) [ey]: lei, jeito, fiquei 


			5) [εw]: céu, chapéu 


			6) [ew]: leu, cometeu 


			7) [iw]: viu, partiu 


			8) [ɔy]: herói, anzóis 


			9) [oy]: boi, foice 


			10) [ow] vou, roubo, estouro 


			11) [uy] fui, azuis 


			Observação 1: O ditongo [ay], diante de sílaba iniciada por consoante nasal, pode assimilar o traço de nasalidade em algumas regiões linguísticas do Brasil, de cujo fato decorre uma pronúncia [ãy)], como em faina, paina, andaime, etc. 


			Observação 2: No plano fonético, devido ao processo da monotongação, o ditongo [ow] perde a semivogal na linguagem coloquial, vindo a pronunciar-se /o/: pouco diz-se [‘powkʊ] ou [‘pokʊ]. Também os ditongos [ay] e [ey] podem sofrer monotongação para /a/ e /e/ na pronúncia coloquial, o primeiro perante /ʒ/ ou /ʃ/, e o segundo perante /ʒ/, /ʃ/ ou /ɾ/: caixa, baixo, queijo, freira, etc.


			Observação 3: Devido ao processo de vocalização do /l/ na maior parte das regiões linguísticas do Brasil, verifica-se, no plano fonético, a ocorrência dos ditongos [ɔw], como em sol, anzol, atol, e [uw], como em azul, sul, culpa, etc.


			Nasais:


			1) [ãy]: alemães, cãibra


			2) [ãw]: pão, amaram


			3) [ẽy]: bem, ontem


			4) [õy]: põe, senões


			5) [ũy]: mui, muito


			Nota: Nos ditongos nasais decrescentes [ẽy], [ãy] e [ãw] (cf SS.3, 320. 18, onde vãs rima com mães), a semivogal pode não vir representada na escrita. Escrevemos a interjeição hem! ou hein!, sendo que, a rigor, a primeira grafia é mais recomendável. 


			Tritongo é o encontro vocálico em que uma vogal se situa entre duas semivogais numa mesma sílaba. Os tritongos podem ser orais e nasais. 
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							1) [way]: quais, paraguaio 

						

							

							1) [wãw]: mínguam, saguão, quão 

						

					


					

							

							2) [wey]: enxaguei, averigueis 

						

							

							2) [wẽy]: delinquem, enxáguem 

						

					


					

							

							3) [wiw]: delinquiu 

						

							

							3) [wõy]: saguões

						

					


					

							

							4) [wow]: apaziguou 

						

							

					


				

			


			Observação 1: Nos tritongos nasais [wãw e wẽy] a última semivogal pode não vir representada graficamente: mínguam, enxáguem. 


			Observação 2: Entre portugueses, por não haver o maior relevo da primeira vogal – fato que se observa entre brasileiros –, o grupo de vogal seguida de um ditongo pode constituir-se num tritongo: fiéis, poeira, pião. 


			Hiato é o encontro de duas vogais em sílabas diferentes por guardarem sua individualidade fonética: saída, caatinga, moinho. Isto se dá porque a passagem da primeira para a segunda se faz mediante um movimento brusco, com interrupção da voz [MN. 1, 55].


			Em português, como em muitas outras línguas, nota-se uma tendência para evitar o hiato, pela presença da ditongação ou da crase. 


			Observação 1: Desenvolvem-se uma semivogal /y/ e uma semivogal /w/ nos encontros formados por ditongo decrescente seguido de vogal final ou ditongo átono: praia [‘prayyɑ], cheia [ʃeyyɑ] tuxaua [tu’ʃawwɑ], goiaba [goy’yabɑ]. 


			Observação 2: Nos hiatos cuja primeira vogal for u e cuja segunda vogal for final de vocábulo (seguida ou não de s gráfico), o desenvolvimento de /w/ variará de acordo com as necessidades expressionais ou as peculiaridades individuais: nua = [‘nua] ou [‘nuwa]; recue = [ʀe’kue] ou [ʀe’kuwe]; amuo = [a’muo] ou [a’muwo].


			Observação 3: Os encontros ia, ie, io, ua, ue, uo finais, átonos, seguidos ou não de s, classificam-se quer como ditongos, quer como hiatos, uma vez que ambas as emissões existem no domínio da língua portuguesa: histó-ri-a e histó-ria; sé-ri-e e sé-rie; pá-ti-o e pá-tio; ár-du-a e ár-dua; tê-nu-e e tê-nue; vá-cu-o e vá-cuo. Lembrando que, para efeito de divisão silábica, esses encontros finais não se separam.


			Nos encontros vocálicos costumam ocorrer dois fenômenos: a diérese e a sinérese.


			Chama-se diérese à passagem de semivogal a vogal, transformando, assim, o ditongo num hiato: trai-ção = tra-i-ção; vai-da-de = va-i-da-de. 


			Chama-se sinérese à passagem de duas vogais de um hiato a um ditongo crescente: su-a-ve = sua-ve; pi-e-do-so = pie-do-so; lu-ar = luar.


			A sinérese é fenômeno bem mais frequente que a diérese. A poesia antiga dava preferência ao hiatismo, enquanto, a partir do século XVI, se nota acentuada predominância do ditonguismo (sinérese). É claro que os poetas modernos continuaram a usar a diérese, mormente como efeito estilístico-fônico para a ênfase, a ideia de grandeza, etc. No conhecido verso de Machado de Assis, do soneto “Círculo vicioso”, auréola com quatro sílabas acentua o tamanho descomunal ressaltado pela leitura lenta: “Pesa-me esta brilhante auréola de nume...”.


			Consoantes


			Denominam-se consoantes os fonemas que se articulam mediante obstrução total ou parcial do fluxo de ar que sai dos pulmões e passa pela cavidade bucal. Em português, diz-se que as consoantes são fonemas assilábicos, visto que não há sílaba constituída apenas por sons consonantais. 


			Classificação das consoantes 


			Classificam-se as consoantes segundo os seguintes critérios:


			a) modo de articulação – comportamento dos órgãos do aparelho fonador na articulação da consoante;


			b) zona de articulação – lugar da cavidade bucal em que se articula a consoante;


			c) vozeamento11 – ocorrência ou não ocorrência de vibração das cordas vocais;


			d) fluxo do ar12 – modo pelo qual o ar flui para o exterior na articulação da consoante. 


			Quanto ao modo de articulação, as consoantes podem ser oclusivas, fricativas, africadas, laterais, vibrantes, além do tepe e da retroflexa. 


			O obstáculo que, na cavidade bucal, os órgãos impõem à corrente expiratória pode ser de dois tipos: ou os órgãos da boca estão dispostos de tal modo que impedem completamente a saída do ar, ou permitem parcialmente que a corrente expiratória chegue à atmosfera. No primeiro caso, dizemos que as consoantes são oclusivas: [p] em pato, [k] em casa; no segundo, são fricativas quando a corrente expiratória, passando por entre os órgãos que formam o obstáculo parcial, produz um atrito à maneira de fricção: [f] em faca, [s] em saia, etc. As africadas caracterizam-se por uma articulação complexa, em que uma leve oclusão é acompanhada de fricção, caso do [tʃ] pronunciado pelos falantes do Rio de Janeiro junto à vogal /i/: tia, tipo, etc. São laterais quando a passagem da corrente expiratória, obstruída pela aproximação do ápice ou dorso da língua aos alvéolos da arcada dentária superior ou ao palato, escapa pelos lados da cavidade bucal: [l] em lata, [ʎ] em lhe. São vibrantes quando a raiz da língua contra o véu do paladar executa movimento vibratório rápido, abrindo e fechando a passagem à corrente expiratória: /ʀ/ em rua. 


			Ainda quanto ao modo de articulação, o português brasileiro apresenta o tepe,13 caracterizado por um “chicotear” da língua na região pré-palatal, cuja ocorrência se faz em ambiente intervocálico: hora, ira, ara, etc. Por fim, há também no português brasileiro uma consoante retroflexa, representada pelo símbolo [ɻ] e grafada com a letra r, cuja articulação implica a flexão da ponta da língua em direção à garganta.14


			Quanto à zona de articulação, as consoantes podem ser: 


			1) bilabiais (lábio contra lábio): [p], [b], [m]; 


			2) labiodentais (lábio inferior e arcada dentária superior): [f], [v];


			3) linguodentais (língua contra a arcada dentária superior): [t], [d], [n];


			4) alveolares (língua em direção ou contra os alvéolos): [s], [z], [l];


			5) alveolopalatais (língua em direção à região pré-palatal): [tʃ], [dʒ], [ɾ];


			6) palatais (dorso da língua contra o palato duro): [ʃ], [ʒ], [ʎ], [ɲ];


			7) velares (raiz da língua contra o véu do paladar): [k], [g], [ʀ], [h], [ʟ].


			Quanto ao vozeamento, as consoantes podem ser vozeadas, também denominadas sonoras, e desvozeadas, também denominadas surdas. As consoantes que se distinguem apenas pelo traço de vozeamento são denominadas homorgânicas.


			1) desvozeadas: [p], [f], [t], [s], [tʃ], [ʃ], [k], [h];


			2) vozeadas: [b], [m], [v], [d], [n], [z], [l], [dʒ], [ɾ], [ʒ], [ʎ], [ɲ], [g], [ʀ],[ʟ].


			Quanto ao fluxo de ar, as consoantes podem ser orais, se o ar passa apenas pela cavidade bucal, ou nasais, se o ar passa pela cavidade bucal com ressonância nas fossas nasais. 


			Tendo em vista estes critérios, chega-se ao seguinte quadro de consoantes: 


			

				

					

							

							Consoante

						

							

							Classificação

						

							

							Exemplos

						

					


				

				

					

							

							[p]

						

							

							oclusiva bilabial desvozeada oral

						

							

							pai

						

					


					

							

							[b]

						

							

							oclusiva bilabial vozeada oral

						

							

							bala

						

					


					

							

							[t]

						

							

							oclusiva linguodental desvozeada oral15

						

							

							tapa, tipo16

						

					


					

							

							[d] 

						

							

							oclusiva linguodental vozeada oral

						

							

							data, dia17

						

					


					

							

							[k]

						

							

							oclusiva velar desvozeada oral

						

							

							cola, queda

						

					


					

							

							[g]

						

							

							oclusiva velar vozeada oral

						

							

							gato, guia

						

					


					

							

							[tʃ]

						

							

							africada alveolopalatal desvozeada oral

						

							

							tipo18

						

					


					

							

							[dʒ]

						

							

							africada alveolopalatal vozeada oral

						

							

							dia19

						

					


					

							

							[f]

						

							

							fricativa labiodental desvozeada oral

						

							

							faca

						

					


					

							

							[v]

						

							

							fricativa labiodental vozeada oral

						

							

							vaca

						

					


					

							

							[s]

						

							

							fricativa alveolar desvozeada oral

						

							

							seda, missa

						

					


					

							

							[z]

						

							

							fricativa alveolar vozeada oral

						

							

							zelo, asa

						

					


					

							

							[ʃ]

						

							

							fricativa palatal desvozeada oral

						

							

							xícara, chuva

						

					


					

							

							[ʒ]

						

							

							fricativa palatal vozeada oral

						

							

							jarra, gelo

						

					


					

							

							[x]

						

							

							fricativa velar desvozeada oral

						

							

							rua, mar20

						

					


					

							

							[m]

						

							

							oclusiva bilabial vozeada nasal

						

							

							mão 

						

					


					

							

							[n]

						

							

							oclusiva linguodental vozeada nasal

						

							

							nada21

						

					


					

							

							[ɲ]

						

							

							fricativa palatal vozeada nasal

						

							

							banho

						

					


					

							

							[ɾ]

						

							

							tepe alveolopalatar vozeado oral

						

							

							aro

						

					


					

							

							[ʀ]

						

							

							vibrante velar vozeada oral

						

							

							rua, mar22

						

					


					

							

							[ɻ]

						

							

							retroflexa palatal vozeada oral

						

							

							mar23

						

					


					

							

							[l]

						

							

							lateral alveolar vozeada oral

						

							

							lata, canal

						

					


					

							

							[ʟ]

						

							

							lateral velar vozeada oral

						

							

							canal

						

					


					

							

							[ʎ]

						

							

							lateral palatal vozeada oral

						

							

							lhe, alho

						

					


				

			


			Quadro 5: Classificação das consoantes.


			Observação 1: A classificação das consoantes se faz no plano fonético, em que se discriminam suas especificidades articulatórias. Em outras palavras, classificam-se fones consonantais, não fonemas consonantais, já que estes últimos só existem no plano abstrato. Como observado no Quadro 5, há sons consonantais que, por não terem diferenciação entre si, figuram como alofones de um só fonema. Deste modo, diz-se que o fonema /t/ em tipo pode realizar-se foneticamente pelo alofone oclusivo [t], comum em estados da região Nordeste, ou pelo alofone africado [tʃ], mais presente na região Sudeste. Já o fonema /l/ manifesta-se pelo alofone [l] em início de sílaba, como em lata, livro, mas pode manifestar-se pelos alofones [l] ou [ʟ] em travamento de sílaba,24 como em sinal, sul, etc. 


			Observação 2: O estudo das consoantes deve conferir especial atenção ao fonema /ʀ/, que se realiza foneticamente por, pelo menos, três alofones: [ʀ] vibrante velar vozeado oral, [x] fricativo velar desvozeado oral e [ɻ] retroflexo palatal vozeado oral. A distribuição desses alofones indica maior incidência de [ʀ] no interior sulista, predominância de [x] no Sudeste – com incidência da glotal desvozeada [h] sobretudo em travamento de sílaba – e presença expressiva de [ɻ] nas regiões interioranas do Sudeste, do Sul e do Centro-Oeste.


			Observação 3: As consoantes vibrantes e laterais têm excepcional traço de vozeamento, razão por que se aproximam acusticamente das vogais. Por tal motivo, muitos linguistas as denominam soantes [CCh. 1, 43].


			Observação 4: Em travamento silábico, as consoantes /s/, /z/, /ʃ/ e /ʒ/ perdem diferenciação entre si, de que resulta a presença de um arquifonema sibilante [MC.9, 29], transcrito pelo símbolo /S/. 


			Observação 5: Em português, algumas consoantes são grafadas com a mesma letra, fato que provoca dúvidas ortográficas: /ʒ/ aparece em jarro e gelo; /z/ aparece em zelo e asa, etc. Por outro lado, há letras que representam mais de um fonema: x representa /z/ em exame, /ʃ/ em enxada, [ks] em óxido, etc. 


			Observação 6: Conforme já referido na Observação 3 do estudo sobre os ditongos decrescentes orais, em várias regiões linguísticas do Brasil ocorre perda de diferenciação entre a consoante /l/ e a semivogal /w/ em travamento silábico, de que resulta a homofonia entre alto e auto, mal e mau, etc.


			Encontro consonantal 


			Assim se chama o seguimento imediato de duas ou mais consoantes de um mesmo vocábulo. Há encontros consonânticos pertencentes a uma sílaba, ou a sílabas diferentes: li-vro; blu-sa; pro-sa; cla-mor; rit-mo; pac-to; af-ta, ad-mi-tir. O encontro consonantal /ks/ é representado graficamente pela letra x: anexo, fixo. A esta representação se dá o nome de dífono. São mais raros em nossa língua os seguintes encontros consonânticos existentes em vocábulos eruditos. Estes encontros são separáveis, salvo os que aparecem no início de vocábulos: 


			

				

					

							

							[bd]: lamb-da 

						

							

							[ft]: af-ta 

						

					


					

							

							[bs]: ab-so-lu-to 

						

							

							[pn]: pneu, pneu-má-ti-co 

						

					


					

							

							[kk]: sec-ção 

						

							

							[ps]: psi-co-lo-gi-a 

						

					


					

							

							[dm]: ad-mi-tir 

						

							

							[pt]: ap-to 

						

					


					

							

							[gn]: dig-no 

						

							

							[stm]: ist-mo 

						

					


					

							

							[mn]: mne-mô-ni-co 

						

							

							[tn]: ét-ni-co

						

					


					

							

							

							[st]: pis-ta

						

					


				

			


			No português brasileiro, há tendência para inclusão de uma vogal epentética25 entre as consoantes desses encontros, de que decorrem as pronúncias “abisoluto”, adimitir”, “díguino”, “adivogado”, etc. Cumpre atentar para a pronúncia padrão quando mais adequada à situação discursiva. 


			O desejo de corrigir o engano leva muitas vezes à omissão indevida da vogal de certos vocábulos: adivinhar e não advinhar, subentender e não subtender. 


			Sílaba 


			Define-se a sílaba, do ponto de vista articulatório, como uma sequência sonora, produzida mediante expulsão do ar dos pulmões, conjugada com segmentos de maior ou menor tensão muscular, de que decorre um efeito acústico discreto, isto é, descontínuo [RCa.1, 115]. Nas palavras portuguesas, a sílaba apresenta um ápice de sonoridade, limitado por um declive anterior e outro posterior que constituem as chamadas fronteiras silábicas. O ápice da sílaba é a vogal, razão por que este fonema se denomina elemento silábico. Já as consoantes e as semivogais, que não podem situar-se no ápice da sílaba, são denominadas elementos assilábicos.


			Padrões silábicos 


			Se representarmos por V o elemento sílábico, isto é, a vogal, e por C os elementos assilábicos, isto é, as consoantes e as semivogais, chegaremos aos seguintes padrões estruturais básicos da sílaba na língua portuguesa: V (sílaba simples); CV (sílaba complexa crescente); VC (sílaba complexa decrescente); CVC (sílaba complexa equilibrada). Mais raramente, há palavras com padrões silábicos CCV, VCC, CCVC e CVCC.


			Eis os exemplos:


			Padrão V : a|mo, cri|a|va, ca|í


			Padrão CV: ca|la|da, vi|la


			Padrão VC: ai|po, A|ir|ton, te|or


			Padrão CVC: mer|gu|lho, en|tor|no, su|é|ter 


			Padrão CCV: gre|go, a|cri|a|no, des|ca|la|bro


			Padrão VCC: aus|te|ro


			Padrão CCVC: cris|par, in|crus|tar, a|ves|truz


			Padrão CVCC: pers|pi|caz, e|xaus|to


			
Posição da consoante na sílaba 



			O estudo da sílaba revela que a presença das consoantes sofre significativas restrições. No tocante aos padrões silábicos básicos, temos a seguinte distribuição:


			a) Sílaba CV – destaca-se por admitir quase todas as consoantes, excetuando-se o tepe /ɾ/, que não ocorre em sílaba inicial. 


			Observação: Em sílaba CV inicial, o fonema /ɲ/, aparece apenas em nomes de origem tupi, tais como nhambi, nhanduguaçu, nhandiroba; já o fonema /ʎ/, que figura no pronome lhe, também fica restrito a certos espanholismos, tais como lhama, lhano e lhanura. O tepe /ɾ/ só ocorre em sílaba medial ou final, em ambiente intervocálico, como em hora, ira, arado e Irene.


			b) Sílaba CCV – o primeiro elemento é obrigatoriamente uma consoante oclusiva, excetuadas as nasais, ou uma consoante fricativa labiodental; o segundo elemento fica restrito às consoantes /l/ e /ɾ/, não sendo poucos os pares mínimos decorrentes: fluir, fruir; clave, crave, etc.


			c) Sílaba VC – nesta posição encontra-se o arquifonema silibilante /S/, que se realiza foneticamente pelas fricativas alveolares e palatais /s/, /z/, /ʃ/ e /ʒ/: pás, cartaz, misto, etc.26 Também ocorre a lateral /l/ (que se realiza foneticamente pelos alofones [l] e [ʟ]: mal, farol27 e a consoante /ʀ/ (que se realiza foneticamente pelos alofones [ʀ], [x], [h] e [ɻ] ) – caso de mar, falar, dizer, ferir, etc. Pelo exposto, as consoantes pós-vocálicas no português do Brasil resumem-se a /S/, /l/ e /ʀ/.28 
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